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Voltam os ataques
contra os direitos
do povo saaráui
Após as forças marroquinas quebrarem o cessar-fogo com o ata-

que à populaçom civil de Guerguerat no passado mês de novem-

bro, a Frente Polisário declarava o estado de guerra. O apoio do

anterior governo de Trump e do Estado de Israel acrescentam as

incertezas e dificultam as crises existentes no território. Falamos

com Maite Isla, presidenta da associaçom Solidariedade Galega

com o Povo Saaráui (Sogaps). 

A TERRA TREME / 16O que nos deixa
a Covid19?
Ainda é pronto para determinar qual será o
impacto da pandemia da Covid19 na sociedade,
mas alguns novos hábitos chegárom para ficar.
Numha sociedade quase sem contato físico, 
em que as citas do centro de saúde som
telefónicas e a comunicaçom desenvolve-se em
espaços virtuais, vai ser necessário manter
laços comunitários para a recuperaçom social. 
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A
s restriçons para a mobilidade e as reunions so-

ciais estám a provocar problemas aos Centros So-

ciais do país. Muitos deles nascidos ao abeiro do

independentismo, mas onde confluem ativistas de

diversos campos da esquerda e da cultura de base, estes locais

fôrom construindo nos últimos anos espaços de encontro, de

formaçom, de lazer e de atividade social e política. Desde a

recuperaçom do baile tradicional através de umha perspetiva

de género até a apresentaçom das novidades de editoriais in-

dependentes, as atividades dos  Centros Sociais gerárom es-

paços de contrapoder e criaçom cultural afastados das lógicas

institucionais e mercantis.

Assim, a atual pandemia e as proibiçons que a administra-

çom estatal e autonómica fôrom colocando às juntanças de

pessoas provocou também umha crise nos centros autogeri-

dos, nalguns casos deixando comprometida a sua supervi-

vência económica. Alguns deles já fecharam as suas portas,

por responsabilidade sanitária, antes de Madrid decretar o

confinamento. Nos meses em que a incidência da Covid19

foi menor, alguns deles conseguírom abrir nos horários que

eram habituais mas sem poder realizar boa parte dos eventos

que antes programavam e sem recuperar a afluência de gente

dos anos passados. Atualmente, cingem-se às restriçons sani-

tárias para poder desenvolver umha atividade cultural, social

e política que se encontra mui mermada.

Para os centros sociais nom haverá planos de resgate da

Junta. Do mesmo jeito que se construírom, com energia mi-

litante, será necessário mantê-los em pé. Num momento em

que tantas relaçons interpessoais conseguem manter-se atra-

vés de ecráns e redes wi-fi pode parecer que a presença é

cousa de outro tempo. Mas vai ser fundamental contar com

espaços de encontro para poder enfrentar a crise social que

está a chegar. É momento de cuidar o que queremos que se

mantenha forte e viçoso para as luitas do amanhá.

FÉ DE ERROS
No passado número 194, na entrevista ao ativista Thimbo Samb
aparecêrom sem assinar as fotografias das páginas 20 e 21. A au-
toria destas duas imagens é de María García Fernández.

alto
falante

altofalante@novas.gal

Oano 2020 será lembrado na
história como o ano da
COVID-19. Mas a enorme

tragédia das vítimas desta pandemia,
por mais próxima que nos resultar,
nom é a única que afeta milhons, nem
a única que comove o mais elementar
sentido da justiça.
Nas terras da Palestina, o sionismo, o
racismo, o apartheid, que levam déca-
das a avançar reptando sobre as víti-
mas que sementam, pretendem agora
dar um grande salto para a frente e
entrar na fase definitiva da desapari-
çom física e política da Palestina.
Dentro da lógica do supremacismo is-
raelita, [...] a entidade sionista anun-
ciou um plano que sempre estivo aí:
a ocupaçom completa da Palestina, a
seguir agora pola Cisjordánia. A luz
verde a assentamentos e colonatos,
que, na realidade, nunca se detivê-
rom, é o piar fundamental dumha es-
tratégia de substituiçom étnica que
se acelera agora, com a bênçom das

potências ocidentais […].
Mas os novos colonatos nom som a
única via. O traslado de facto da ca-
pital sionista para Jerusalém, com a
transferência das embaixadas dos Es-
tados Unidos e dos países teledirigi-
dos de Washington e com o visto
bom dumha Uniom Europeia cujo
único gesto é dizer que está «mui
preocupada», é a fórmula para reves-
tir toda a operaçom dumha pretensa
legitimidade internacional. A anula-
çom de Gaza, bloqueada, embargada
e mantida como um gigantesco
campo de concentraçom para dous
milhons de pessoas é a prefiguraçom
do que Israel promete ao povo pales-
tiniano se conseguir impor-se nesta
guerra às caladas. [...]
As organizaçons e entidades que as-
sinamos este manifesto: 
- afirmamos a integridade da Pales-
tina e exigimos o fin da presença is-
raelita nos Territórios Ocupados, o fin
do bloqueio contra Gaza e o reconhe-

cimento real e efetivo de Jerusalém /
al-Aqsa como capital da Palestina;
- repudiamos o chamado ‘Acordo do

Século’ [...];
- exigimos o fim dos assentamentos e
colonatos israelitas en Cisjordánia [...]
- condenamos as políticas de ‘apart-
heid’ [...] do estado de Israel contra a
populaçom árabe da Palestina;
- [...] exigimos a liberaçom dos milha-
res de presos e presas políticas pales-
tinianas [...];
- afirmamos a nossa adesom com-
pleta aos princípios da campanha in-
ternacional de boicote, desinvesti-
mentos e sançons (BDS) contra o
estado de Israel;
- denunciamos a cumplicidade e o
apoio do Estado espanhol e da Uniom
Europeia aos abusos israelitas; [...]. 

Associaçom Galaico-Árabe Jenin,
BDS e Mar de Lumes. Assinam mais

de 60 organizaçons políticas
e sociais  da Galiza.

Pola integridade da Palestina
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A
crise de 2008 supujo um

enorme aumento da po-

breza e da precariedade, e

levou as galegas e os galegos

à emigraçom, à economia subterrânea

ou à exclusom social. Quando a Galiza

ainda nom saíra dessa situaçom chegou

o coronavírus e o mundo colapsou.

A da covid-19 é umha crise que,

tendo aspetos diferentes, nom difere

doutras em que se pretende que seja-

mos nós, trabalhadores e trabalhado-

ras, quem paguemos para o sistema se

manter e houver quem acumule mais

riqueza. 

O capitalismo, frente a esta situaçom

de pandemia, fai mais do que nunca

alarde da sua máxima: o que importa

é o negócio. E por isso, frente à vidas

das pessoas, o que se protege é a eco-

nomia. Nom hai mais que lembrar a

Feijó dizendo que havia que salvar a

campanha do Natal.

Na crise anterior fôrom impostas

duras reformas, das quais ainda pade-

cemos as consequências e que fam que

a saída desta crise seja mais difícil. As

reformas laborais, das pensons e da

negociaçom coletiva trouxérom passos

atrás nos direitos laborais e sociais. Na

CIG mobilizamo-nos e figemos greves

gerais para exigir a sua derrogaçom. E

agora, de novo, a Uniom Europeia

pressiona para que, em troca desses

milhons dos fundos de recuperaçom,

sejam feitas novas reformas. E ainda

que nos tentem enganar com isso do

“governo progressista”, o governo cen-

tral vai aplicar essas reformas e esses

cortes sem pestanejar. E o que é pior,

vai-no fazer com umha visom mais

centralista, mais focada em Madrid, do

que nunca.

Isto para a Galiza será um duro

golpe. Porque já vivíamos numha

grave crise que leva pola frente boa

parte da indústria que há neste pais

(As Pontes, Meirama, Alcoa, o naval,

a automoçom…), e também umha crise

demográfica polo envelhecimento e

pola brutal emigraçom da mocidade.

E Feijó? O único que propom para

a Galiza é mais caminho de Santiago,

e encher de eucaliptos o pais para se-

guir a favorecer a ENCE. E isso só

trae destruiçom. Só umha indústria

forte, que feche os ciclos produtivos

aqui, que explore os nossos recursos

dum jeito sustentável, pode servir de

freio a esta situaçom económica que já

temos acima nossa.

Temos um país rico, com recursos

que som espoliados por empresas de

fora que fecham a produçom fora, e as

quais pouco se importam com a Ga-

liza e com as galegas e galegos. Só pro-

curam tirar benefícios à custa do nosso

meio rural, da nossa paisagem, do

nosso património e da nossa gente.

Que aconteceria se a Galiza pudesse

decidir por si própria sobre estas ques-

tons? Mais do que nunca é preciso que

o poder de decisom recaia no povo ga-

lego, para podermos garantir a prote-

çom social necessária, direito ao em-

prego, salários, pensons e rendimentos

dignos para a classe trabalhadora.

Na CIG, como sempre, oferecemos

alternativas. Propostas realistas, que

podem ser levadas a cabo se houver

vontade política. Por isso publicámos

um documento com medidas para

umha saída galega justa da crise, que

passam por reforçar o tecido indus-

trial, aplicar medidas financeiras e de

fiscalidade justas dando prioridade ao

público, apoio à investigaçom e à ino-

vaçom, defesa dos serviços públicos,

umha transiçom energética justa e de

perspetiva galega, impulso ao comér-

cio local, recuperaçom de direitos la-

borais e sociais, e a aposta num sis-

tema público galego de atençom às

pessoas, entre outras.

Mas nom esquecemos que a mobili-

zaçom e o conflito seguem a ser as

nossas ferramentas fundamentais, as

únicas que fam avançar em direitos a

classe trabalhadora, e por isso seguire-

mos a nos mobilizar arredor desta

campanha de propostas e de exigência

dumha saída galega justa.

A da covid-19 é
umha crise que,
tendo aspetos
diferentes, nom
difere doutras em
que se pretende que
sejamos nós,
trabalhadores e
trabalhadoras, quem
paguemos para o
sistema se manter e
houver quem
acumule mais
riqueza

SUSANA MÉNDEZ RODRÍGUEZ

Susana Méndez Rodríguez é Secretária Confe-

deral de Organizaçom da Confederación Inter-

sindical Galega (CIG).

Por umha saída galega justa da crise
Cadeia humana de 3000 pessoas o passado dia 17 em Ferrol, exigindo medidas urgentes frente a crise na comarca. cig
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S
abíamos disso: esta crise nom

era unicamente sanitária.

Desde os primeiros momen-

tos de incerteza e de emer-

gência estávamos cientes de que se-

riam precisas todas as nossas forças,

energias e criatividade para enfrentar

umha situaçom que, ainda que da-

quela desconhecíamos o alcance, era

certo que ia bater contra as de sempre.

Contra a gente dos bairros. Contra nós

e contra as nossas vizinhas.

Acontece que desta volta existiam

dificuldades acrescidas, porque a resis-

tência nom se podia construir sobre os

nossos espaços de referência (ruas,

praças, centros sociais) nem tampouco

sobre os nossos corpos. Tínhamos que

inventar formas novas de fazer funcio-

nais as nossas redes comunitárias, já

fracas polos longos anos de ataques

que vimos padecendo pola especula-

çom, a gentrificaçom e o espólio das

cidades. Assim surgírom os Grupos de

Apoio Mútuo (GAM) na Corunha:

como rede vicinal de ajuda entre

iguais, como comunidade de cuidados

entre aquelas que até havia uns meses

partilhávamos rua e mercado.

Presença em catorze bairros da ci-

dade, grupos de trabalho em torno dos

problemas mais urgentes (emergência

alimentar, direito à vivenda, comércio

local, costureiras de máscaras, acompa-

nhamento emocional), trinta e cinco

caixas de resistência numha rede de es-

tabelecimentos locais solidários e milha-

res de açons de primeira necessidade

que conseguírom responder –precaria-

mente– umha emergência sem prece-

dentes. Do apoio mais básico para

comer ou para mercar aprovisionamen-

tos, ao acompanhamento para fazer

valer os nossos direitos na petiçom de

ajudas públicas ou para enfrentar um

despejo (desses que o ministro achava

que nom se produziam).

Três caraterísticas fundamentais.

Apoio mútuo: as pessoas que um dia

precisavam um cabo no dia a seguir

estavam a colaborar numha distribui-

çom ou a pôr em marcha a caixa de

resistência do seu bairro. Politizaçom:

a derivada da construçom coletiva e

do trabalho comum pola tua vizi-

nhança. Feminizaçom: as mulheres,

mais umha vez, assumírom o protago-

nismo nesta rede de cuidados (cousa

na qual nom deixamos de refletir de

jeito crítico).

E frente a esta vaga de solidariedade

entre as vizinhas, o abandono por

parte das instituiçons. Ajudas que nom

chegavam, que nom chegam ainda,

como as PRESCO ou o apoio para os

alugueres; recursos absolutamente in-

suficientes –tivemos que assumir noi-

tes em pensons ou abrir as nossas

casas a vizinhas em dificuldades ante

a inexistência dumha alternativa habi-

tacional pública–; e umha absoluta ce-

gueira: tanto por parte da Junta como

por parte do Concelho a máxima foi

que todo estava sob controlo. Men-

çom à parte merece a agressividade

mostrada contra nós polo governo

municipal da Corunha, que chegou

mesmo ao insulto público por parte

do seu porta-voz. 

Hoje, as circunstâncias som bem di-

ferentes, mas a crise é –segue a ser–

brutal. A vaga da emergência está a

deixar atrás de si umha realidade de

precariedade que ameaça a vida das

nosas vizinhas, sobretodo das mais

vulneráveis. Quantos negócios locais

tivérom que fechar na espera dum

apoio municipal que nom chegava?

Quantas pessoas tivérom que deixar o

seu fogar por nom poderem assumir o

aluguer? Quantas famílias som atendi-

das polas suas vizinhas enquanto

aguardam pola citaçom com a sua tra-

balhadora social?

Desde os bairros, responderemos.

Sempre o fazemos. Mas é o momento

de as instituiçons cumprirem com a

sua parte.

Desta volta existiam
dificuldades
acrescidas, porque
a resistência nom se
podia construir sobre
os nossos espaços
de referência (ruas,
praças, centros
sociais) nem
tampouco sobre
os nossos corpos

O bairro sempre responde.
Os serviços sociais, nom

DIEGO JIMÉNEZ 

Diego Jiménez é membro dos Grupos de Apoio

Mútuo da Corunha.

Frente à vaga de
solidariedade entre
as vizinhas, o
abandono por parte
das instituiçons:
ajudas que nom
chegavam, recursos
insuficientes...

vera-cruz montoto
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Manifestaçom em Ourense.
martiño pinal

“C
ompanheiras de luita,

na quarta-feira che-

gava-nos a terrível no-

tícia de um feminicí-

dio mais na Galiza. Esta vez no

concelho de Gondomar, em Ponte

Vedra”. Assim começava o manifesto

lido em todo o país da mao da Marcha

Mundial das Mulheres, como resposta

ao assassinato de Soledad Rey Val-

verde por parte do seu marido, menos

de duas semanas depois da marcha do

25N em contra da violência machista. 

“Desde o ano 2010 som 65 as mu-

lheres que fôrom assassinadas na Ga-

liza, cada dia temos o registo de umha

meia de 15 denúncias nos julgados e

há ativos mais de 3500 casos de vio-

lência machista”, continuavam da Mar-

cha Mundial das Mulheres. Ao tempo,

“temos umha tentativa de violaçom

diário no que vai de ano e, ainda con-

todo, muitas pessoas seguem a pensar

que isto é um problema privado

quando realmente é público”.

Da Marcha Mundial das Mulheres

também lembrárom que a quarentena

provocada polo coronavírus trouxo

um agravamento para muitas mulheres

de umha situaçom polo geral insusten-

tável, evidenciada no facto de que “nos

primeiros meses da pandemia as con-

sultas aos telefones de atençom à mu-

lher aumentárom mais de um 35%”.

Por enquanto, o governo de Feijóo

nom declara “os centros de atençom às

mulheres como serviços essenciais”.

Também, destacárom que os meios

de comunicaçom seguem sem cumprir

as recomendaçons deontológicas na

hora de informar, chegando até o

ponto de justificar os agressores nas

suas notícias. E é que o ensino tem que

tratar o problema de raiz, desde a in-

fância, para evitar que a violência de

género siga a ser um problema sisté-

mico. Deste modo, da Marcha Mundial

exigírom que “se faga umha cobertura

dos feminicídios com perspetiva de gé-

nero, que se aborde desde as idades

mais novas a violência machista, que se

combatam os estereótipos, que se ques-

tione o poder, as relaçons, a violência,

e que se fale da opressons, dos privilé-

gios de género, de educaçom sexual

nas escolas e aulas deste país”.

“Na luita contra os feminicídios se-

guimos à espera a que o mundo insti-

tucional deixe de guardar minutos de

silêncio e comece a preocupar-se pola

vida e segurança das mulheres, de

nada servem máscaras ou laços lilás se

se amparam em políticas criminais

contra as mulheres”, acrescentárom.

O berro escuitou-se por todas as

ruas da Galiza com a tentativa de aca-

bar com o silêncio social perante

umha realidade que afeta nalgum mo-

mento da sua vida a maioria das mu-

lheres. Assim logo, foi “o berro das

que nom tenhem voz e por isso hoje

nom queremos minutos de silêncio,

porque o silêncio é cúmplice da vio-

lência machista que nos assassina ano

após ano”.

25n: “Seguiremos em marcha até
todas sermos livres”

“Desde o ano 2010
som 65 as mulheres
que fôrom
assassinadas na
Galiza, cada dia
temos o registo de
umha meia de 15
denúncias nos
julgados e há ativos
mais de 3500 casos
de violência
machista”

redaçom
conselho@novas.gal

No passado 4 de dezembro, o feminismo galego concentrava-se de novo, poucos dias depois do Dia
Internacional Contra a Violência de Género, em resposta a um novo feminicídio em Gondomar
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Desmontadas as teses que pretendiam
ilegalizaçom do independentismo

OPERAÇOM JARO /

A
pós cinco anos de tensa es-

pera, doze militantes inde-

pendentistas e as suas or-

ganizaçons, Causa Galiza e

Ceivar, sabem garantido o seu direito

à participaçom política pública e legal.

A absolviçom de todas as encausadas

da Operaçom Jaro pom fim, quanto

menos provisório, a umha tentativa es-

tatal de situar o independentismo con-

tra as cordas, ilegalizando alguns dos

seus coletivos e encarcerando ativistas.

O amplo respaldo popular vivido nes-

tes meses, junto com umha defesa ju-

rídica sólida e fundamentada, puido

ter incidência no arrefecimento da

maquinária punitiva.

A Audiência Nacional reconhece

agora que “as associaçons a que os acu-

sados reconhecêrom pertença nom te-

nhem natureza criminosa”, aliás de

manifestar “que nom se acreditou re-

laçom pessoal ou institucional com o

grupo denominado resistência galega”.

Do mesmo modo, a sentença esclarece

que certas atividades desenvolvidas

polo independentismo “merecem pro-

teçom constitucional”: “recordar ou re-

ceber determinados militantes que,

bem falecêrom no desenvolvimento de

umha atuaçom terrorista, bem que

cumprírom as condenas impostas e saí-

rom em liberdade, nom pode conside-

rar-se integradora de umha finalidade

de enaltecimento do terrorismo”. Se

atendermos às 57 páginas da sentença

e algumhas das suas teses, patenteia-se

umha marcada diferença entre setores

do próprio Estado. Peritos da guarda

civil insistiram umha e outra vez no

juízo na cumplicidade das pessoas en-

causadas com a luita armada, chegando

a sugerir que “há independentistas que

fam pintadas por nom terem capaci-

dade para colocarem umha bomba”.

Movimento popular
A notícia está a atuar como um anima-

dor e revulsivo em todos aqueles se-

tores que defendiam o direito à parti-

cipaçom política e social, segundo po-

demos comprovar nas redes. Mais de

2000 fôrom as pessoas assinantes de

um manifesto que desafiou a versom

oficial difundida pola mídia. Na inter-

net também circulárom videos solidá-

rios de representantes da sociedade

civil, nomeadamente galega, mas tam-

bém catalá ou basca.

A atitude da militância julgada, que

exprimiu diante do tribunal um total

convencimento do seu compromisso

político, situou o independentismo

num pouco habitual protagonismo in-

formativo, dando possibilidades aliás

de escuitar o seu argumentário sem

mediaçons nem médias tintas.

Puniçom que permanece
Ainda apesar do impacto que pode

causar esta boa notícia, a certa bran-

dura do tribunal de excepçom nom

pode levar a esquecer umha puniçom

que já se efectivou desde 2015 com a

ocupaçom policial dos domicílios, a

condena mediática das encausadas, e

os problemas familiares ou laborais

derivados de serem assinaladas pola

guarda civil como ‘terroristas’ merece-

dores de dura puniçom.

Vivemos mais um episódio de

acosso policial, mediática e psicológica

a umha opçom política, semelhante a

várias outras acontecidas noutras dé-

cadas. E embora o Estado nom dê

nunca o passo de proscrever legal-

mente as organizaçons galegas, o seu

labor de desgaste nom se detém.

A Audiência
Nacional reconhece
agora que “as
associaçons a que
os acusados
reconhecêrom
pertença nom
tenhem natureza
criminosa”

www.galizalivre.org
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O
número de mortos é es-

tarrecedor. Em lares de

idosos, a Covid causou

umha hecatombe. Nos

hospitais, outra carnificina. Os centros

de saúde erguêrom a barreira do aten-

dimento telefónico e o pessoal de

saúde está exausto, muito irritado e

parece estar a baixar os braços na luta

por um serviço público decente. “Da-

quela exemplar saúde pública que

tinha sido considerada umha das me-

lhores do mundo quando comecei a

trabalhar há 27 anos, primeiro no

Hospital Geral de Santiago de Com-

postela e depois na UCI do Clínico,

resta é apenas o quadro de funcioná-

rios”, refletia Rosa Gonzalez, enfer-

meira, em meados de novembro pas-

sado, prestes a iniciar umha greve, que

nom ia funcionar, como medida de

pressom. Ela e as suas 37 colegas de

serviço som todo o pessoal disponível

e necessário para manter o último

bote salva-vidas operacional.

“Os serviços mínimos somos todas”,

di Rosa, resignada, ao anunciar que

farám o máximo possível na sua reivin-

dicaçom porque nom abandonarám os

doentes. Resignada a assumir a respon-

sabilidade a que os gerentes fogem. O

mesmo ocorre com a saúde pós-covid:

restam apenas os profissionais.

“Os serviços mínimos somos todas”

é umha descriçom precisa do ponto a

que as cousas chegárom após anos de

demoliçom planificada daquela saúde

pública através de cortes e precariza-

çom do trabalho, degradaçom da qua-

lidade assistencial e privatizaçons.

A importância
do contexto social
Alguns dias antes, no início de novem-

bro, os médicos de família também le-

vantaram a voz. “Ditar regras e dar

conselhos nom é suficiente para

mudar o comportamento das pes-

erik dobaño
antom santos
víctor echevarría bastos
coletivo amanhecer
aarón l. rivas
novas da galiza

“Os serviços mínimos somos todas”

Os centros de saúde
erguêrom a barreira
do atendimento
telefónico e o
pessoal de saúde
está exausto, muito
irritado e parece
estar a baixar os
braços na luta por
um serviço público
decente

PeGADAS DA COVID19 / PRECARIZAÇOM DA SANIDADE

O ano da pandemia está a mostrar que a saúde pública está a ser desmantelada, daquele “exemplo” para o
mundo “restam apenas os profissionais”

Algumhas consequências da pan-
demia estám a perceber-se já na
nossa sociedade. A falta de pre-
sença física nas interaçons pes-
soais afetou mesmo à sanidade,
certificando-se nos últimos meses
o crescimento da atençom médica
por via telefónica. Caso determos
o olhar sobre o sistema sanitário
veremos que a sua situaçom é
ainda mais precarizada e com vá-
rias profissionais sanitárias con-
frontadas com a administraçom.
Entre os serviços sanitários que se
encontravam já saturados mesmo
antes da pandemia estám os de
saúde mental. Se bem as profis-
sionais salientam que ainda é
pronto para saber quais som as
derivaçons da pandemia na saúde
mental da populaçom, já se apre-
cia o incremento de mal-estares.  
Recuperar o comunitário terá que
ser um dos pontos fulcrais para a
recuperaçom social após a pande-
mia. No entanto, o ativismo social
e político de base, para o qual a
prática comunitária é fundamen-
tal, luita por adaptar-se à nova
realidade.

Hospital da Corunha (CHUAC).
coletivo amanhecer
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soas. Para tal, é imprescindível co-

nhecer e compreender os contextos

de populaçons e territórios que deter-

minam as suas condiçons de vida e

comportamentos”, alertava um mani-

festo estatal apoiado na Galiza pola

Associaçom Galega de Medicina de

Família e Comunitária (Agamfec).

Mas nom tínhamos dito que o vírus

nom conhecia fronteiras?

– A teoria é essa. Na prática, a situa-

çom social das pessoas afetadas irá de-

terminar que o consigam combater de

umha ou de outra forma. Num duplex

de 180 metros, se utilizares um apar-

tamento para isolares umha pessoa in-

fetada, a probabilidade de infeçom do

resto da família é menor, ou se pude-

res ir de carro ou a pé ao trabalho e

evitar o transporte público, o risco

também diminui. À medida que des-

ceres na escada social, o risco au-

menta. Nos lares, onde a transmissom

foi bestial, nos centros mais precários

em termos de ventilaçom e com pio-

res relaçons de auxiliares por interno,

as diferenças também som percebi-

das –responde Jesús Sueiro, porta-voz

da associaçom e médico de Atençom

Primária de um centro de saúde no

Ensanche de Compostela.

Sueiro continua: “Nom é umha sus-

peita. O contexto social é decisivo.

Consegue-se ver nos mapas publica-

dos em todo o Estado. Em Madrid,

por exemplo, tentárom confinar ape-

nas os bairros mais humildes, porque

nos ricos a incidência era menor. Para

que umha pandemia ocorra, nom só é

necessário um vírus, mas também con-

diçons de transmissom. Acontecia com

a sida ou com a tuberculose, que nom

afetava do mesmo jeito a toda a popu-

laçom. Nom foi apenas com a vacina

que a tuberculose foi controlada. Sem-

pre há algo mais, foi por isso que lan-

çámos o manifesto.

“O manifesto é um desafio para a

estratégia das autoridades de saúde na

hora de combater a pandemia.

“Apela para o reforço da atençom

dos ‘grupos mais vulneráveis’, para ‘re-

conhecer’ o papel das redes comunitá-

rias em cada território para que parti-

cipem na ‘conceçom’ e ‘implementa-

çom’ das medidas, para evitar a ‘estig-

matizaçom’ que culpa o ‘Outro’, para

‘inverter a tendência hospital-centrista

na alocaçom de orçamentos e aumen-

tar o investimento finalista destinado

à Atençom Primária’”.

O convite é para mudar o para-

digma. Os gerentes de saúde pública

avaliárom mal a pandemia porque a

demoliçom que eles causárom acabou

por arrastar todos. Na comunidade de

profissionais o debate tinha girado em

torno de: ‘hospitalocentrismo’ versus

atençom primária.

As enfermeiras mobilizam-se
A luita da Rosa e as colegas tem por

objetivo reforçar o quadro de funcio-

nários das UCI e por “melhorar a qua-

lidade assistencial e a segurança das

trabalhadoras” através da reforma de

umha unidade que nom foi reformada

nos últimos vinte anos. Na UCI

“Ditar regras nom é
suficiente para
mudar os
comportamentos.
É imprescindível
conhecer os
contextos de
populaçons e
territórios que
determinam as suas
condiçons de vida e
comportamentos”

Centro de saúde de Tui. 
coletivo amanhecer
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limpa e na destinada à Covid traba-

lham 38 enfermeiras. Quinze camas e

mais quinze camas. O trabalho dupli-

cou até porque o quadro de funcioná-

rios nom variou. No final de outubro,

os dias de folga e feriados fôrom sus-

pensos. Algumhas levavam mais de

um ano a trabalhar sem parar.

“Os gerentes dim que nom há pes-

soal nas listas de contrataçom. Parece-

nos normal... Durante anos, nesta área

da saúde, muitas das colegas que pro-

vinham das listas eram sistematica-

mente maltratadas: contratos por dias,

salários muito baixos. Em outubro

abrírom a UCI da covid sem pessoal

por falta de previsom, nom havia pes-

soal formado por culpa de umha má

gestom. Ou nom sabíamos todas que

a segunda onda da pandemia estava

mesmo a chegar?”, pergunta-se Rosa. 

As enfermeiras de serviço começá-

rom a negociar com os gerentes de

hospitais em maio, assim que a pri-

meira onda abrandou. Tivérom reu-

nions e os gerentes prometérom con-

tratar mais enfermeiras, mas nom

mudárom de atitude: deixando as cou-

sas sem amanhar, movendo pessoal de

Conxo, trocando com outros serviços.

“No mesmo dia saías da limpa e en-

travas na outra. O material era o que tí-

nhamos em abril, roupas lavadas e ‘re-

lavadas’, deterioradas, elásticos dos

óculos desgastados, sem máscaras FFP2

quando estavas na UCI limpa e podias

ter de estar a tratar casos assintomáticos.

O acordo nom se cumpre: umha enfer-

meira para cada dois pacientes, e na

UCI covid, três para cada dois”.

“Todo palavras vazias...”.

O pessoal está física e psicologica-

mente exausto, dececionado. “É hor-

rível, os traumas estám aí, essas vivên-

cias... E ao invés de nos sentirmos

protegidos polos supervisores, esta-

mos a ser machucadas, recebemos é

ainda mais carga de trabalho. Tentá-

mos aguentar. Durante a primeira

onda, nom protestámos. Em maio co-

meçámos a lutar por umha UCI de-

cente. Reunimos, combinámos um

acordo e fôrom eles que nom cumprí-

rom”, denuncia Rosa. 

16 de novembro entrárom em

greve. Cem por cento era o pessoal

mínimo para os serviços mínimos. O

direito de greve, adiado, como as fé-

rias. Mas o mais preocupante é que

umha parte importante da saúde pú-

blica galega se mantém em situaçom

de serviços mínimos.

“Agora precisamos desburocratizar,

porque passámos horas a fazer proce-

dimentos de alta, relatórios... Esse tra-

balho é o que consome o nosso tempo

e que podíamos mesmo dedicar a pa-

cientes reais. Temos de tirar tudo isso

daí: fortalecer as áreas administrativas.

Estamos a trabalhar em propostas

nesse sentido”, destaca Jesús Sueiro,

médico da Atençom Primária, e acres-

centa: “É verdade que nom há médi-

cos nas listas, mas poderia-se contratar

mais pessoal de enfermagem e dedicá-

lo a umha atençom proativa, trabalho

comunitário, poder chamar os pacien-

tes e estar pendentes deles. Para aten-

der às suas necessidades, não apenas

às suas demandas”.

Por que nom antes, se cada dia que

passa é mais tarde?

–Novembro pode parecer tarde.

Esse discurso era comum antes entre

os médicos da Atençom Primária, mas

manifestava-se internamente. Agora,

desenvolvido um pouco mais através

de instrumentos como o Observatório

de Saúde Comunitária, é que saiu à

luz –responde Sueiro–.

“Os centros de saúde som o ele-

mento central do sistema de saúde

para a prevençom e mitigaçom da

covid. Além de ser a base da deteçom

precoce de casos, a Atençom Primária

é a porta de entrada para o envolvi-

mento da comunidade. A atençom co-

munitária desde o posto de saúde im-

plica gerar um diálogo para aumentar

a responsabilidade social e a resiliência

da comunidade”, garante o manifesto.

Choque de mentalidades
No meio da crise, o transatlântico do

sistema parece estar a afundir e existe

pouca margem para endireitar o

rumo.

Os médicos saltam das questons prá-

ticas para as teóricas. Ninguém sabe

muito bem como lidar com o pro-

blema. “Temos tendência a ter umha

visom assaz biologicista. É a visom das

autoridades. No hospital entras para

te tratarem de umha doença, ponto

final; nom irám avaliar a tua situaçom

social nem outras condiçons. Todo o

controlo da pandemia parece centrado

em evitar a saturaçom das UCI”, in-

siste Sueiro.

Os médicos, garante, tenhem umha

visom “mais psicossocial” e enfrentam

o problema com umha “abordagem

biopsicossocial”.

A mentalidade das autoridades mos-

trou “estar coxa”, os médicos de família

“lidamos com todos os estratos sociais

e é por isso que lançámos este alerta”.

Enquanto Rosa e as enfermeiras da

UCI do hospital assumem a sua res-

ponsabilidade com a comunidade:

“com o que está a passar, nom se en-

tenderia que deixássemos de atender

por causa de reclamaçons profissio-

nais, que som justas e beneficiam os

pacientes”; os médicos do centro dim

que a primeira cousa a fazer é ouvir as

pessoas, “os líderes sociais dos bairros”

para acertar as medidas e passá-las

para toda a comunidade.

Política institucional falhada, os pro-

fissionais voltam o olhar para as pes-

soas.

“Com a repressom nom se resolve.

Temos de buscar cumplicidades. Para

respeitar um processo é preciso com-

preendê-lo e participar dele”, resume

Sueiro.

Concentraçom de pessoal sanitário em Vigo neste mês. 
enfermeiras en loita

“Na primeira onda,
nom protestámos.
Em maio começámos
a lutar por umha UCI
decente. Atingimos
um acordo e fôrom
eles que nom
cumprírom”
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R
osa Cerqueiro conhece em

primeira mao os mal-esta-

res psicológicos e as doen-

ças psiquiátricas. É psicó-

loga clínica no SERGAS e é a atual

porta-voz do Movimento Galego de

Saúde Mental (MGSM), um movi-

mento cívico que combina a proteçom

da saúde comunitária com a defesa do

sistema público. Para Rosa, o próprio

panorama pré-pandemia nom era en-

corajador, e recorda que segundo

dados oficiais, “20% da populaçom pa-

dece ou vai padecer dum problema de

saúde mental, nomeadamente ansie-

dade ou depressom”. Muitos mal-esta-

res mentais, recorda-nos Rosa, resul-

tam no “abuso do álcool, cujo con-

sumo aumentou entre os anos 2011 e

2017”. Reforçando tendências negati-

vas, a Galiza, juntamente com as As-

túries, “supera  média estatal em casos

de suicídios, e também no consumo

de ansiolíticos e antidepressivos”.

Saúde mental e mal-estar difuso:
o impacto menos visível da sindemia

Para além de
todas as aparato-
sas mudanças

que a sindemia está a provocar no dia a dia de mi-
lhons de pessoas, certos efeitos invisíveis semelham
passar por vezes desapercebidos; nem por isso som
de menor importáncia, e dos danos que esta sinde-

mia pode causar na psique sairám, possivelmente, al-
guns dos fenómenos sociais e políticos mais interes-
santes do futuro. O coletivo Amanhecer fala com três
especialistas do ámbito psicológico e psiquiátrico,
tentando deitar luz neste panorama inédito, e tam-
bém descobrir algumhas raiolas de esperança que
podem apontar no pior dos panoramas. 

coletivo amanhecer
novas da galiza

Galiza supera
a média estatal
em casos
de suicídios
e também no
consumo de
ansiolíticos e
antidepressivos  

Psiquiátrico abandonado de Toém, em Ourense. 
alfonso rodríguez



dezembro de 2020  novas 11

no foco
PeGADAS DA COVID19 / O IMPACTO PSICOLÓGICO

Saúde mental e direitos sociais
Nom existem demasiadas dúvidas

sobre a necessidade premente dumha

rede pública para paliar os efeitos mais

duros deste deterioramento dos esta-

dos anímicos. E, porém, recorda Rosa,

a irrupçom da Covid nom fijo senom

retardar e saturar um sistema já de seu

precarizado: “Em dezembro do ano

passado havia cerca de 8500 pessoas

em lista de espera por umha primeira

consulta de saúde mental”, diz-nos

Cerqueiro. Desde a sindemia, “a aten-

çom tivo que passar a ser predominan-

temente telefónica, sem existirem ou-

tros sistemas que poderiam ajudar

melhor que a simplesmente telefó-

nica”. No caso das pessoas com pato-

logias psiquiátricas, os obstáculos mul-

tiplicárom-se, pois o fechamento dos

centros de dia ou o seu funciona-

mento restringido deixou os serviços

nos mínimos.

Rosa recorda que nom devemos des-

ligar nunca os padecimentos mentais

da conjuntura em que se produzem, e

nomeadamente, do contexto social e

económico que leva as pessoas à deses-

perança e ao padecimento. “O Movi-

mento Galego da Saúde Mental criou-

se precisamente no contexto da crise

económica da passada década. Os pro-

blemas laborais, desafiuçamentos e

duras condiçons de vida intensifica-

vam-se, num momento em que os re-

cursos de proteçom social e de saúde

nom estavam à altura”. Os paralelismos

com a jeira atual som notáveis, como

também o som as ferramentas de que

um povo se pode dotar para encarar a

adversidade: “Reagir com solidarie-

dade, coesom social e justiça é a garan-

tia de ativarmos fatores protetores da

saúde física e mental”. Claro que neste

caso, a previsível longa duraçom da

crise, e a dimensom do colapso econó-

mico que se prepara, implicam um de-

safio sustentado no tempo: “As reaçons

de esgotamento, incerteza ou medo

vam influindo no nosso estado de

ánimo; nom temos que pensar que isto

leva necessariamente à patologia, mas

sim a estados de cansaço mental e fí-

sico, dificuldades para conciliar o sono,

transtornos afetivos...”.

Com isso e contodo, Rosa Cerqueiro

fai também um chamado à prudência

na hora de avaliar os efeitos do que es-

tamos a atravessar. Ainda é cedo para

sabermos as derivaçons do processo, e

além disso há um repositório de forças

importante: “Cumpre ter muitas caute-

las antes de analisar. As pessoas temos

umha grande capacidade de adapta-

çom às situaçons verdadeiramente ad-

versas. Se mantivermos o sentido de

comunidade, se continuarmos penden-

tes dos nossos achegados, e se manti-

vermos claro o objetivo, as consequên-

cias nom tenhem porque ser

devastadoras. No MGSM insistimos

que os responsáveis políticos devem

estar à altura, e deixar de culpabilizar

a mocidade, o pessoal da saúde ou as

trabalhadoras da residências”. 

Mal-estar e patologia
Iria Veiga, psiquiatra do sistema galego

de saúde, estabelece umha precisom

na hora de avaliarmos: “Antes de sa-

bermos como estamos na atualidade,

como sociedade, temos que diferenciar

muito claramente mal-estar e patolo-

gia. Obviamente, nos últimos meses

multiplicam-se os problemas de ordem

anímica, as mudanças de humor, a

preocupaçom, as dificuldades para

conciliar o sono… Mas todo isto entra

dentro dum quadro psicológico nor-

mal, próprio da vida. Nom som pato-

logias. Umha outra cousa é que todo

isto nom sejamos capazes de controlá-

lo, que se cronifique, entom aí é que

entramos noutro terreno. Digo isto

porque existe umha tendência a pato-

logizar vivências normais, e daí vem

muitas vezes a sobremedicaçom”. 

Iria acha que ainda é cedo de mais

para sabermos como vai evoluir a vi-

vência psicológica da crise: “O que nos

dam até hoje os dados som duas infor-

maçons fundamentais: a primeira, é

que nos primeiros meses, no confina-

mento, houvo umha retraçom de pro-

cura, e a gente, por razons óbvias, ten-

tou nom assistir aos serviços públicos

por padecimentos mentais. Mais tarde,

foi detetado certo aumento em assis-

tência, mesmo em urgências, que re-

gistárom um aumento de casos rela-

cionados com a saúde mental”. Mas

Iria enfatiza que “estamos ainda num

estádio inicial do processo. Eu acho

que com a passagem dos meses, assim

que se notem os efeitos mais duros da

crise social e económica, isto pode re-

crudescer”. 

À semelhança de Rosa Cerqueiro,

Iria Veiga considera que corresponde

ao sistema público de saúde travar

Rosa Cerqueiro:
“As pessoas temos
umha grande
capacidade de
adaptaçom às
situaçons adversas.
Se mantivermos
o sentido de
comunidade
as consequências
nom tenhem porque
ser devastadoras”

Iria Veiga: 
“Temos que
diferenciar mal-estar
e patologia. Nos
últimos meses
multiplicárom-se os
problemas de ordem
anímica, mas nom
som patologias.
Existe umha
tendência a
patologizar vivências
normais e daí vem
muitas vezes a
sobremedicaçom”

      
alfonso rodríguez

Psiquiátrico abandonado de Toém, em Ourense. 
alfonso rodríguez
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batalha num contexto muito ad-

verso, propiciado por decisons políti-

cas. “Lembremos que vimos dumha

década de constante precarizaçom do

sector, nomeadamente privado de re-

cursos humanos. Isto derivou em falta

de qualidade e quantidade na atençom.

E a saúde mental, que nom está con-

templada como umha prioridade polos

responsáveis institucionais, ainda pa-

dece isto de modo mais acusado. Para

dar um exemplo, eu trabalho no Bar-

bança, e lá há um só psicólogo para

atender a toda a comarca. Com esta

rácio, nom há um tempo mínimo de

qualidade para dedicar a cada paciente,

e a carga de trabalho é esgotadora”. 

Existem singularidades galegas na

saúde mental que demonstrem fraque-

zas ou potenciais para enfrentar esta

sindemia? Iria afirma que é possível

estabelecer paralelismos e divergên-

cias com o nosso contexto geográfico.

“Se atendermos aos números a frio,

aos dados epidemiológicos, e grosso

modo, os dados conformam umha rea-

lidade muito semelhante à dos nossos

vizinhos e vizinhas. Ora, eu qualitati-

vamente deteto diferenças: existe

umha rede social e familiar muito

forte, ligada talvez à nossa herança

rural, e isto evita a queda na pobreza

extrema, e direta ou indiretamente no

padecimento mental em solitário. Po-

demos considerar isto um forte na Ga-

liza. Por outra parte, ainda estamos

muito longe de ter normalizada a

ajuda psiquiátrica. Existe um estigma

social e as doenças mentais nom se

tratam com a mesma naturalidade que

outras patologias”. 

Além da necessidade artificial
Guillermo Rendueles é um veterano

psiquiatra asturiano que desenvolveu

um importante trabalho teórico sobre

as modificaçons de carácter no capita-

lismo serôdio. Precisamente num con-

texto de interrupçom brusca dos hábi-

tos sociais da sociedade de consumo

situa ele a sua análise:  “Ainda estamos

na fase de impacto, nom quero fazer

avaliaçons prematuras. Mas apontaria

mudanças surpreendentes, e nem todas

negativas. Onde eu trabalho, diminuí-

rom as patologias graves: os suicídios,

os ingressos psiquiátricos ou os trans-

tornos obsessivos. Dam-se casos ainda

mais curiosos, como o das crianças, que

adoitam padecer o chamado stress tó-

xico, e que tem a ver com o abandono.

Pois nestes meses, devido a umha

maior presença familiar, possivelmente

este stress foi reduzido. Eu associo toda

a mudança com aumento do contacto

humano, pois ainda que se tenha redu-

zido o círculo amplo, intensificou-se o

trato com o mais próximo”. 

Para Rendueles, o maior padeci-

mento dá-se naqueles sectores sociais

mais dependentes do modelo de vida

e lazer neoliberal que há poucos meses

dominava: “Trata-se de mal-estares,

nom exatamente de patologias, dessa

populaçom que precisa estar em con-

tínuo movimento, atada à mobilidade,

e ao lazer dos bares e do consumo,

muitas vezes necessitada de se dissipar

com tóxicos. Um tempo livre muito re-

lacionado com as necessidades supér-

fluas e o ditado dos meios de comuni-

caçom, isso que o filósofo Franco

Berardi chama a ‘fábrica da infelici-

dade’. Em contrapartida, os que tivé-

rom capacidade de recolher-se, esses

melhorárom. Recordou-me a situaçom

à frase de Pascal, que dizia que a maior

parte dos problemas humanos tenhem

a ver com nom sabermos o que fazer

ao estarmos sós num quarto”.

O psiquiatra nom esquece tampouco

as dimensons mais obscuras desta

crise: “Quando os meios de comunica-

çom me perguntam sobre isto, gosto

de pôr o acento num fenómeno terrí-

vel: o tratamento inumano da velhice,

que a epidemia trouxo à tona. A so-

ciedade confinou as pessoas idosas

nesta espécie de lazaretos modernos

que som as residências de idosos,

onde enfrentárom mortes solitárias e

massivas. Eu digo que se a luita da

minha geraçom foi contra o regime fe-

chado dos manicómios, a da geraçom

atual tem que ser contra este regime

fechado para a terceira idade”. 

Quanto às novas sociabilidades de-

pendentes das tecnologias, Rendueles

é fundamentalmente crítico: “É certo

que durante estes meses se deu um

uso muito amplo às redes, que atinge

desde a formaçom e o tratamento psi-

cológico até as relaçons pessoais e

amorosas. Mas observo com muito re-

ceio isto, e mais do que tratar-se dum

reforço dos laços, considero-o antes o

que César Rendueles chama de ‘socio-

fobia’. É um fenómeno ambíguo, eu

sei-no, mas corremos um risco real de

‘japonizaçom’, de imitar esses adoles-

centes japoneses que cortárom o con-

tacto com o mundo real para o substi-

tuir polo confinamento tecnológico,

socialmente atrofiados. Se há algumha

liçom que podemos tirar destes meses

é a importáncia de estreitarmos os

laços com o círculo próximo, saber-

mos viver de novo em coletivo sem as

pressas e necessidades artificiais que

tanto nos atavam”. 

Iria Veiga: "Existe um
estigma social e
as doenças mentais
nom se tratam com 
a mesma
naturalidade que
outras patologias"

Para o psiquiatra
asturiano Guillermo
Rendueles o maior
padecimento dá-se
naqueles setores
sociais mais
dependentes do
modelo de vida e
lazer neoliberal. "Em
contrapartida, os que
tivérom capacidade
de recolher-se
melhorárom", aponta

Psiquiátrico abandonado de Toém, em Ourense. 
alfonso rodríguez
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Centros sociais: resistência e oportunidade

A
s medidas de limitaçom de

reuniom estám a colocar

numha situaçom difícil os

centros sociais autogeridos

do país. Muitos deles encontram-se

sem a sua atividade regular e passárom

temporadas fechados. Para enfrenta-

rem a complexa situaçom económica,

a maioria dos centros sociais ativárom

estratégias como a ampliaçom da sua

base quotizante ou a negociaçom de

rebaixas no alugueiro do local. Neste

atual momento de dificuldade, alguns

dos centros sociais vem o seu futuro

seriamente questionado, mas para ou-

tros é umha oportunidade para se

reorganizar. 

Bruno Lopes, da Fundaçom Artá-

bria de Ferrol, manifesta preocupaçom

polo futuro do centro social. “A situa-

çom é crítica, já vivim outras crises,

mas pola primeira vez vejo perigar

realmente o projeto”, salienta. Se-

gundo Lopes, nos meses que estivo

aberta a Artábria após o confinamento

nom conseguiu retomar-se a assistência

do pessoal habitual. “Só com as quotas

das pessoas associadas nom dá para co-

brir os gastos mínimos”, salienta Lopes

e expom que “nos próximos meses ha-

verá umha assembleia geral que terá

que decidir o futuro do projeto”.

Na Revolta de Berbês, em Vigo, as-

sinalam que a situaçom foi bastante

complicada. Jurjo Diz, integrante

deste centro social refere que depois

dos primeiros meses se concentrárom

em alargar a base social e que houvo

boa resposta. “É o que nos está a sus-

tentar agora”, afirma. Presentemente,

a única atividade som as reunions para

a procura de soluçons. “A nossa inten-

çom é garantir a continuidade até

março, e aí avaliarmos a situaçom e

vermos que vias temos”, salienta Diz. 

Para o Mádia Leva de Lugo “as pri-

meiras preocupaçons som económicas

mas de momento imos indo com o

que temos poupado. O problema é

nom sabermos quanto vai durar esta

situaçom”. Realizam também umha re-

flexom: “Há umha forte dependência

do lazer como fonte de financiamento

dos projetos autogeridos. No nosso

caso ficamos sem festivais e sem Par-

dinhas”, que financiava em boa me-

dida os gastos do local. Mas acrescen-

tam que “estamos satisfeitas de manter

estes meses o local aberto, sempre que

o permitírom, continuar com os cur-

sos, contunuar presentes fazendo dous

novos murais... Procuramos nom limi-

tar-nos a fazer comunicados e pen-

durá-los nas redes sociais”. 

Pola sua banda, o Pichel de Com-

postela encontra-se atualmente aberto

só para eventos pontuais e os cursos

que se ajeitam às restriçons sanitárias,

oferecendo mesmo algumhas forma-

çons online. Perante as dificuldades

económicas que se apresentam para

fazer frente aos gastos do centro so-

cial, fijo-se deste centro social um cha-

mado a alargar a base de associadas

para manter o espaço.

Abrir novas etapas
Mas também alguns centros sociais au-

togeridos encontram-se com certa

força e considerando algumha remo-

delaçom. Por exemplo, a Galheira, de

Ourense. A chegada da pandemia co-

lheu-nos a preparar umha reconfigu-

raçom, que passaria pola abertura do

balcom e a organizaçom de atividades

próprias. Atualmente a nível econó-

mico mantém-se bem. “Há um nú-

mero de sócias elevado e temos recei-

tas estáveis”, salienta César Caramês,

deste centro social. Durante o verao

realizárom algumhas atividades, como

a festa da Pátria, e conseguírom que

se achegasse algumha gente nova. 

O Fuscalho da Guarda também se

encontra sem apertos económicos.

Ademais, estám a ver como por efeito

da pandemia algumha gente migrada

retornou à vila e podem colocar forças

no projeto. Martim Uveira, do Fusca-

lho, expom que “toca fazer um pro-

cesso e debater as dinámicas de funcio-

namento”, para poder integrar as

pessoas novas. Atualmente o Fuscalho

apenas mantém a atividade dos cursos

e eventos como projeçons audiovisuais. 

Pola sua banda, o Quilombo de

Ponte Vedra quer “aproveitar este

tempo para guardar algo de dinheiro,

relançar o projeto, que se junte mais

gente e procurar um local definitivo

com mais possibilidades”, segundo in-

dica Borja Mejuto, um dos seus ativis-

tas. Entre que abandonam o local

atual e encontram a sua seguinte loca-

lizaçom contam com manter diversas

atividades previstas ao ar livre, ou des-

locá-los para outros espaços da cidade.

Da Comuna, na Corunha, vem com

algumha preocupaçom a situaçom

económica do projeto mas exponhem

a importância de manter a presença.

Assim, continuam fazendo apresenta-

çons e eventos que se ajeitam às nor-

mas sanitárias. Um dos seus ativistas,

Adolfo Naia, salienta que “o problema

vai ser a crise económica do ano que

vem, e vai ser importante que as mili-

tantes mais conscientes estejamos em

boa forma”. 

As ativistas dos centros sociais con-

sideram importante para supervivência

do ativismo político e cultural a manu-

tençom destes espaços. “A pandemia

mundial evidencia a necessidade do

trabalho coletivo e comunitário como

ferramentas para a construçom dumha

alternativa popular e nacional à barbá-

rie”, manifestam do Mádia Leva.

coletivo amanhecer
novas da galiza

Para enfrentarem a
complexa situaçom
económica, a maioria
dos centros sociais
ativárom estratégias
como a ampliaçom
da sua base de
pessoas associadas

O C.S. Mádia Leva dispom umha mesa com material nas praças do centro da cidade. 
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A
gestom política da Covid19

está a ter um importante

impacto no ativismo social,

político e cultural. Como

consequência das restriçons aos encon-

tros presenciais, o espaço virtual está

passando a ser, ainda mais, um lugar

de deliberaçom e encontro. Com a im-

posiçom do toque de recolher, aumen-

tárom as dificuldades para o desenvol-

vimento de tarefas de agitaçom ou

simplesmente a organizaçom de pales-

tras e assembleias fora dos horários de

trabalho habituais.

Com esta nova realidade, desigualda-

des e conflitos já presentes vírom-se

agudizados. Ester Mariño, militante fe-

minista em Vila-Boa e técnica de igual-

dade na CIG, salienta que a volta ao es-

paço doméstico implicou que o tempo

das mulheres estivesse muito mais limi-

tado. “Éramos nós que estávamos a en-

carregar-nos do bem-estar de muitas

pessoas, e isso também influi na limi-

taçom de poder encontrar espaços co-

muns”. Para Mariño, a pandemia está a

dar a razom à reivindicaçom feminista

de colocar a vida no centro.

No que respeita ao ámbito do traba-

lho, Laura Bugalho, da CIG, aprecia

um incremento dos abusos por parte

do empresariado e assinala que foi

preciso procurar soluçons para desen-

volver o trabalho sindical num con-

texto de fechamentos perimetrais e li-

mitaçons para o direito à reuniom. 

Na SOS Racismo salientam que, no

atual momento de controlo da liber-

dade de circulaçom, “umha das diná-

micas mais perigosas que parece que

veu para ficar é a vigilância dos corpos

nom brancos, e a desativaçom daque-

las poucas dinámicas de encontro e

manifestaçom que estavam ativas”.

Onde colocar o foco?
Esta adaptaçom às novas regulamen-

taçons implicou que o trabalho polí-

tico de base tivesse que se concentrar

nalgumhas reivindicaçons concretas,

ou que colhessem relevância determi-

nadas tarefas ou denúncias. Colocando

alguns exemplos, Kai Baltrsuch, ati-

vista do movimento Extinction Rebel-

lion (XR), salienta que na sua organi-

zaçom “estamos a concentrar as

energias mais no local, no pragmático,

do que no desenvolvimento das estru-

turas estatais”. Assim, a sua estratégia

atual passa por “assinalar as grandes

empresas, envolvidas nos maiores im-

pactos no ambiente com açons perfor-

mativas mais ou menos disruptivas”.

Pola sua banda, Ester Mariño expom

que nas conversas com as companhei-

ras percebe duas urgências. Umha

delas é “recuperar esses espaços gru-

pais para os autocuidados e os cuida-

dos coletivos”, e a outra é “sair para a

rua e tornar visível toda esta situaçom

que está a reduzir os nossos direitos, o

nosso bem-estar físico, psicológico e

emocional desde o mês de março”.

Da SOS Racismo salientam que algo

a que houvo que prestar especial aten-

çom nestes tempos de pandemia foi a

marcaçon de encontros com a admi-

nistraçom. “A necessidade de obter

umha entrevista pola internet para

qualquer trâmite, nom só dificulta o

acesso, como ainda, nalguns casos,

chega a impossibilitá-lo, sobretodo em

pessoas sem domínio da internet ou

naquelas pessoas que nom dominam

bem as línguas oficiais”, salientam na

SOS Racismo, que denuncia também

a falta de interesse das administraçons

em facilitar traduçom dos trámites

para línguas nom oficiais. 

Com umha crise económica ges-

tando-se, as necessidades básicas vám

também adquirir especial relevância.

Assim, Bruno Lopes, da Fundaçom

Artábria, lança umha proposta:

Açom política de base entre
cortes às liberdades

As restriçons à
mobilidade e ao
direito de reuniom

na gestom da pandemia estám a ter impacto nas di-
námicas de coletivos que realizam ativismo social, po-
lítico e cultural de base. Um dos impactos foi o próprio

esforço necessário para se adaptarem às novas exi-
gências legais e sanitárias. Acarom disto, acontecia
umha baixada na tensom mobilizadora nas ruas,
assim como um incremento no emprego das redes so-
ciais para a comunicaçom e um discurso mediático
focado na gestom em matéria de saúde. 

coletivo amanhecer
novas da galiza

Sindicalistas
apreciam um
incremento dos
abusos por parte do
empresariado e foi
preciso procurar
soluçons para
desenvolver o
trabalho sindical
num contexto de
fechamentos
perimetrais e
limitaçons 
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“acho que a esquerda soberanista e

anticapitalista deveria incidir na ajuda

mútua e trabalhar os espaços de soli-

dariedade, criando Bancos de Alimen-

tos próprios, por exemplo, e mar-

cando umha clara diferença entre

solidariedade e caridade”. 

A distorçom dos meios
O foco mediático desde o início da

pandemia concentrou-se na gestom

governativa e sanitária da pandemia,

num discurso que confrontava a liber-

dade individual com a saúde pública.

O discurso hegemónico ocupou-se

também de invisibilizar realidades,

como a maior precariedade laboral e

vital entre a classe trabalhadora. 

Pola sua banda, Kai, da Extinction

Rebellion, salienta que o interesse me-

diático pola mudança climática global

e a emergência climática esvaeceu: “Só

interessa o que acontece a curto prazo.

Se continuarmos a permitir a inaçom

dos governos e contentando-nos com

a desinformaçom dos meios, a crise

climática será incontrolável nos próxi-

mos anos”. 

As redes sociais na balança
As reunions online e o ativismo polas

redes sociais, que já existia mas au-

mentou, fam parte já do tecido orga-

nizativo do ativismo. Várias ativistas

apontam que a internet será umha fer-

ramenta valiosa para organizar o tra-

balho, já que permite umha melhor

gestom de tempo e poupar desloca-

mentos para reunir-se. Num momento

em que as comunicaçons estám a rea-

lizar-se maioritariamente através de

redes sociais e apps de mensagens pa-

rece oportuno fazer tarefas propagan-

dísticas nestes espaços.

Mas também estas novas tecnologias

da comunicaçom tenhem a sua contra-

parte: “No espaço virtual perde-se 90%

do valor das nossas discussons, dos

nossos acordos e do que partilhamos.

E acho mesmo que está gerando mal-

entendidos e incómodos que nom vi-

veríamos num espaço físico”, salienta

Ester Mariño. “Ademais, é um espaço

mui canso e tedioso, que nom todo o

mundo domina, e ainda há muitas mu-

lheres que nom tenhem acesso a recur-

sos telemáticos”, acrescenta. 

Arredor do ativismo nas redes so-

ciais, várias vozes expressam temor a

que umha maior atividade política nos

espaços virtuais tenha o seu correlato

numha menor militância nas ruas.

Como exemplo do ativismo exclusivo

em redes sociais, de SOS Racismo cri-

ticam a figura das ‘aliadas performati-

vas’. “É muito mais singelo apoiar, par-

tilhar ou difundir denuncias sociais nas

redes mas também é mais complicado

que essas mesmas pessoas sintam o

mesmo nível de compromisso que me-

diante a realizaçom de açom nas ruas.

A falta de contexto e contacto direto

entre pessoas facilita estes processos de

desconexom”, salientam deste coletivo. 

Por outra banda, Vera-Cruz Mon-

toto, ativista do centro social A Co-

muna na cidade da Corunha, expom

que com o confinamento passou para

o mundo virtual umha grande quanti-

dade de informaçom, que está a ficar

nesses espaços e nom regressa para o

mundo físico. “E muita gente deixa de

consultar esses espaços virtuais onde

se concentra a informaçom pois pro-

vocam ansiedade, ou simplesmente há

que manter uns comportamentos que

nom gostamos. Estamos mais incomu-

nicadas”, salienta.

Voltar à rua
Mas a rua nom deixa de estar presente

na olhada dos movimentos sociais.

Ainda que nos últimos meses todas as

mobilizaçons tivessem que se adaptar

às medidas de distanciamento, aprecia-

se em geral certo retorno a mobiliza-

çom. Neste contexto, em outubro tinha

lugar umha manifestaçom de mais de

mil pessoas em Compostela em solida-

riedade com as independentistas pro-

cessadas na Operaçom Jaro, no quadro

de umha campanha que tivo que se de-

senvolver no meio das restriçons da

pandemia. Para o independentista

Joam Peres, o sucesso mobilizatório

deveu-se a três fatores: “O extremo da

situaçom denunciada que conseguiu ra-

char o círculo solidário habitual, a in-

tensa interlocuçom com organismos

políticos e a atividade polas redes so-

ciais”. Peres confia em que o atual mo-

mento de baixa presença nas ruas seja

transitório e as mobilizaçons voltem

após este período restritivo. 

No horizonte, está a achegar-se

umha das datas mobilizatórias mais

fortes dos últimos anos, o 8 de março.

Pola sua parte, Ester Mariño percebe

que “o sentimento quase unitário é

que é mais necessário do que nunca

neste ano estar na rua e fazer greve.

Isto vai-nos obrigar a nos reinventar e,

claro, novas formas de reivindicaçom

e de presença, mas polo menos nom

renunciar a ter um 8 de março reivin-

dicativo e de presença na rua”. “Estar

na rua e tirar toda a merda que ficou

tapada trás das portas dos lares todos

estes meses”, conclui.

Ainda que nos
últimos meses todas
as manifestaçons
tivessem que se
adaptar às medidas
de distanciamento,
aprecia-se em geral
certo retorno a
mobilizaçom

Várias ativistas
apontam que a
internet será umha
ferramenta valiosa
para o trabalho
político militante,
mas há temor a que
reduça a militância
nas ruas 
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Saara Ocidental: o eterno conflito,
a infinita resistência

“O
último que sabemos é

que, de momento,

todo segue igual.

Segue a guerra que

Marrocos começou. Estám a derrubar

o muro e é umha situaçom mui deli-

cada, tanto para saaráuis que vivem nos

acampamentos como para os que estám

fora, que nom podem viajar”. Segundo

explica a presidenta da associaçom So-

lidariedade Galega com o Povo Saaráui

(Sogaps), Maite Isla, as notícias que che-

gam do Saara Ocidental –a onde estes

dias se deslocou a delegaçom saaráui na

Galiza– som preocupantes. A crise ali-

mentar, derivada do encerramento de

fronteiras, é tremenda”, denuncia.

A guerra entre a Frente Polisário e

Marrocos foi declarada o passado 13

de novembro. Esse dia, o presidente

da República Árabe Saaráui Democrá-

tica (RASD) e líder do Polisário, Bra-

him Gahli, anunciava num comuni-

cado a fim do cessar-fogo acordado

em 1991 e o “reinício das hostilidades

para defender os nossos direitos legí-

timos”, declarando o estado de guerra.

Imediatamente, o Exército de Liber-

taçom Popular Saaráui (ELPS) mobi-

lizava-se na defesa da soberania do seu

povo. O anúncio chegava depois de

que essa madrugada forças militares

marroquinas atacaram civis saaráuis

desarmados que se manifestavam pa-

cificamente em Guerguerat.

As saarianas voltam
a mostrar a sua in-
quebrável vontade

de resistir a ocupaçom marroquina perante o silên-
cio e a incapacidade da comunidade internacional
para facilitar a resoluçom do conflito. O cessar-fogo
de 1991 rompia-se o passado mês de novembro

logo de que forças militares de Marrocos atacassem
civis desarmados na zona de Guerguerat e a Frente
Polisário declara-se o estado de guerra. Semanas
depois, Donald Trump reconhecia a soberania de
Rabat sobre o Saara Ocidental numha decisom con-
trária à legalidade e com a qual só piorava umha si-
tuaçom já crítica. 

maría rodiño
mariarodinho@novas.gal

Novas agressons militares e diplomáticas de Marrocos e os EUA contra o povo saaráui reavivam um
enfrentamento cada vez mais enquistado

Mulheres em Tindouf.
vera-cruz montoto
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Militantes saarauis bloqueiam o passo fronteiriço de Guerguerat.
liam bachir

O passo fronteiriço de Guergue-

rat, via de acesso terrestre à Mauritá-

nia, é um dos pontos de mais tensom

entre Marrocos e o Polisário. A es-

trada que atravessa a regiom é umha

ligaçom chave com o resto do conti-

nente, que Rabat emprega ilegal-

mente. Com este protesto na fenda, o

povo saaráui pretendia, mais umha

vez, visibilizar a ocupaçom ilegal mar-

roquina e reclamar o cumprimento

dos acordos de 1991, nos quais se in-

clui a celebraçom de um referendo de

autodeterminaçom e que, quase trinta

anos depois, seguem sem aplicar-se. 

“Umha provocaçom”, resume a pre-

sidenta de Sogaps, que crê que Mar-

rocos “pensava que lhes ia sair melhor

do que lhes saiu”. Porque, como lem-

bra, “o povo saaráui nom está disposto

a seguir vivendo outros 45 anos mais

num deserto inóspito quando tem o

que por justiça lhe corresponde, que

é a sua terra: o Saara Ocidental”.

trump e Marrocos
Menos de um mês depois da rutura

do cessar-fogo, o 10 de dezembro, o

presidente dos EUA, Donald Trump,

fazia via tweet um anúncio que consti-

tuía umha nova provocaçom ao povo

saaráui: o seu país reconhecia a sobe-

rania marroquina sobre o Saara Oci-

dental, afirmando que “a proposta de

autonomia séria, credível e realista de

Marrocos é a única base para umha so-

luçom duradoura que garanta a paz e

a prosperidade”. O reconhecimento

chegava em troca do estabelecimento

de relaçons diplomáticas entre Marro-

cos e Israel.

Com Trump a deixar a presidência

em janeiro, o percurso desta decisom

é umha incógnita. “Pessoalmente, nom

acredito que vaia ter consequências.

Essas manifestaçons e esse reconheci-

mento nom tenhem validez nen-

gumha, e assim estám convencidos os

saaráuis de que vai ser”, opina Isla,

ainda com precauçom: “Dos EUA

pode-se esperar tudo, mas pensamos

que foi só umha forma de agradeci-

mento pola questom de Israel. Nom

seria normal que tivesse validez”.

Solidariedade da Galiza
O ataque marroquino despertou, mais

umha vez, a solidariedade galega com

a causa do povo saaráui. As concentra-

çons convocadas pola delegaçom ga-

lega e por Sogaps, no dia 19 de no-

vembro em Compostela e umha

semana depois nas sete cidades, reuní-

rom centos de pessoas nas ruas, apesar

das limitaçons que provoca a situaçom

sanitária. Além de denunciar a viola-

çom do cessar-fogo, as manifestantes

pedírom umha intervençom decidida

da ONU para fazer cumprir a legali-

dade no Saara Ocidental.

A solidariedade do internaciona-

lismo galego com o povo saaráui foi

constante ao longo das mais de quatro

décadas de conflito, e assim segue a

ser diante dos últimos acontecimentos.

“Desde a Galiza há um apoio total”, di

Maite Isla, “tanto que eu penso que

somos dos que mais força fazemos

neste sentido. Somos solidários para

achegar recursos e também no âmbito

político e sindical”.

Além do apoio social, a presidenta

de Sogaps celebra que à volta desta

questom haja “consenso político” e

destaca que o povo saaráui “tem o

apoio de todos os grupos” com repre-

sentaçom no Parlamento galego. Pre-

cisamente só uns dias antes da rutura

do cessar-fogo em Guerguerat, o dia

10 de novembro, constituía-se na câ-

mara galega, trás a sua renovaçom nas

eleiçons do passado mês de julho, o

novo intergrupo parlamentário ‘Paz e

Solidariedade com o Povo Saaráui’,

composto por umha representante de

cada um dos partidos. Só três dias de-

pois deste encontro, a necessidade de

nom esquecer a longa luita saaráui pela

liberdade fazia-se patente de novo.

O governo espanhol, pola sua parte,

está a responder com a tibieza e inope-

rância de costume, refém dos interesses

em jogo na sua relaçom com Marrocos.

“Nom surpreende. Já sabemos o que

há com este governo e com todos os

distintos governos que passárom ao

longo dos anos”, di a presidenta de So-

gaps. Na associaçom som conscientes

de que ao respeito do conflito saaráui

“prevalecem outros interesses, que

nom som precisamente os da justiça,

senom os económicos”. Uns interesses

que, acha, “som equivocados, porque

ao Estado espanhol o que mais lhe

convém é um Saara livre e governado

polos saaráuis e nom por Marrocos”.

“Entretanto, vam passando os distintos

governos. Já sabemos o que passa sem-

pre: agora está Podemos e vemos  a di-

ferença entre o que diziam quando

nom governavam e o que fam quando

estám governando”, lamenta.

O passo fronteiriço
de Guerguerat, via
de acesso terrestre
à Mauritánia, é um
dos pontos de mais
tensom entre
Marrocos e o
Polisário

A guerra entre a
Frente Polisário e
Marrocos foi
declarada o passado
13 de novembro.
Esse dia, o
presidente da
República Árabe
Saaráui Democrática
(RASD) e líder do
Polisário, Brahim
Gahli, anunciava
num comunicado a
fim do cessar-fogo
acordado em 1991

  
vera-cruz montoto
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Em que ponto se encontra o
Processo atualmente?
A Jaro e a covid-19 impugérom umha

demora do processo. Embora mantive-

mos assembleias abertas em todo o

País e alargamos os contatos, sabemos

que estamos baixo o foco repressivo.

Qualquer tentativa de retomarmos a

atividade pública fisicamente vai ser

punida com a escusa da pandemia com

mais virulência que frente a qualquer

outro grupo. Contodo, Trevinca conti-

nua, e representa umha esperança de

rutura e por isso também um perigo

para aqueles que nos encarceram.

Como dizia Charles Lauton naquele

filme de Renoir: “a verdade nom pode

existir durante umha ocupaçom”.

A ativaçom anunciou-se em
2018 e iniciou-se em 2019, sem
que nos chegaram mais notí-
cias. É um projeto com vocaçom
de futuro? 

Somos a força política galega mais

perseguida do último quarto de sé-

culo. Estivemos pendentes de se nos

ilegalizariam, com toda a velha dire-

tiva da organizaçom encausada num

processo judicial, polo que lhes

pedem mais de 100 anos de prisom,

sem que haja um disparo desde prin-

cípios dos anos 90… Por cima, a exce-

cionalidade da covid-19. E ainda

assim avançamos e afortalamo-nos.

Qualquer umha que analise todas as

circunstâncias em que está a crescer o

Processo Trevinca nom poderia mais

do que relacionar este grau de resis-

tência com um potencial extraordiná-

rio para o futuro. Velai o medo do re-

gime espanhol perante ele.

Há algum passo importante à
vista?
A Jaro absorveu grande parte dos nos-

sos esforços. Porém, adaptamos as cir-

cunstâncias ao debate por meio de

O
‘Processo Trevinca’ nasceu
“com a ideia de desenhar
umha folha de rota de jeito

coletivo”, que nos últimos tempos vem marcada polos efeitos da

Operaçom ‘Jaro’ e da covid-19. Assim o explica umha das porta-
vozes de Causa Galiza, Cris Rodrigues, quem fai parte da organi-
zaçom desde 2017. Uns dias após a entrevista publicava-se a sen-
tença absolutória das doze encausadas na ‘Jaro’. 

alba moledo

“O discurso independentista, ainda com a
repressom, está a medrar mais que nunca”

Cris
Rodrigues

porta-voz de
Causa Galiza

ena barbazán
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tertúlias virtuais, à espera da aber-

tura das medidas sanitárias que nos

permitam a continuidade e conclusom

do processo.

Umha das premissas do Pro-
cesso Trevinca é a consulta com
o entorno social do independen-
tismo sobre linhas políticas e
modelo organizativo. Como som
as relaçons entre os coletivos
galegos? Há vontade de uniom?
A unidade tem que dar-se em eidos em

que exista coincidência estratégica, an-

tepondo sempre o fim às discrepâncias

táticas do partidismo. Nesse sentido,

campos como o linguístico, o sindical

ou o sócio-cultural fornecem experiên-

cias exemplares que cumpre seguirmos.

Da mesma forma, que exista um au-

mento do discurso independentista no

soberanismo institucionalista é algo que

devemos saudar com alegria. O que está

claro é que ainda com a repressom que

erode a fortaleça das organizaçons, o

discurso independentista está a medrar

mais do que nunca. E isso deveria fazer

reflexionar os nossos carcereiros.

Como analisas o momento atual
do independentismo galego?
O Procés Catalám e Podemos demons-

trárom que a única possibilidade de

rutura com o regime espanhol do ‘78

é o independentismo; isso, o feito de

que o BNG, com um discurso mais

independentista do que nunca, atinja

os melhores resultados da sua histó-

ria, e a resistência organizativa do in-

dependentismo galego histórico à re-

pressom, fam prever um cenário

terrível para o regime na pós-pande-

mia e o furacám sem precedentes da

crise económica que vem. Neste sen-

tido, aproveitar esse momento para

tecer espaços de desobediência pró-

prios e plurais que ajam como insti-

tuiçons alternativas às do regime,

confrontar-lhas, é fundamental.

Assim e todo, isto requer de três pas-

sos gigantescos para todo o sobera-

nismo galego: Ser quem de estabele-

cer espaços comuns, plurais e

representativos;  superar o calote do

eleitoralismo com o que o regime nos

engaiola e  elaborar um novo dis-

curso independentista que supere o

nacionalismo identitário, olhando

cara a adiante, desde abaixo.

Seremos independentes quando so-

memos a maioria da sociedade a um

projeto vivo e em construçom, fa-

zendo-a protagonista na edificaçom

dessa nova República. Para já, nom ex-

cluindo-a das essências nacionalistas

elaboradas pola pequena burguesia.

Que supujo o processo na Au-
diência Nacional contra o inde-
pendentismo galego e que lei-
tura fas dos juízos de que todas
fomos espetadoras?
Avaliamos como umha farsa. Supom a

materializaçom da perseguiçom dum

projeto político, ao que temem polo

seu potencial, tendo em conta ademais

a crise institucional pola que atravessa

o regime do 78. A única violência, o

único terrorismo que existe na Galiza

nestes momentos é o espanholista, ou

o terrorismo machista, o patronal, o

racista… Todos eles amparados polos

tribunais que a nós nos acusam por

exigirmos democracia.

Que leitura política fas das res-
triçons que nos estám a ser im-

postas e que significam no con-
texto das açons de reivindica-
çom independentista?
O Estado está a aproveitar a situaçom

de emergência sanitária para disciplinar

a populaçom e conter toda dissidência

política. Acudimos de forma submissa

a centros de trabalho de centos de pes-

soas mas proíbe-se-nos reunir-nos

mesmo para opinar coletivamente. As

medidas som totalmente tendenciosas,

e servem para o que servem. De fundo,

um sistema de sanidade pública des-

truído e umhas liberdades e direitos

fundamentais esquecidos. Já veremos

quanto lhes dura o sedativo.

Que opiniom che merece o sur-
gimento doutros processos de
reorganizaçom nos últimos
tempos?
O processo que está a realizar o MGS

parece-nos mui interessante. Valoramos

mui positivamente a existência dumha

tendência ruturista dentro do BNG.

De umha perspetiva global, achamos

que é perfeitamente complementar do

nosso Processo Trevinca, que tenta

marcar o contraponto dumha ótica

nom eleitoralista. Achamos que isto fa-

vorece o trabalho conjunto em espaços

comuns e o avanço da ideia indepen-

dentista entre a cidadania.

“O Estado está
a aproveitar a
situaçom de
emergência sanitária
para disciplinar
a populaçom
e conter toda
dissidência política”

ena barbazán

“A unidade tem que
dar-se em eidos em
que exista coincidência
estratégica,
antepondo sempre o
fim às discrepâncias
táticas. Nesse sentido,
campos como o
linguístico, o sindical
ou o sócio-cultural
fornecem experiências
exemplares que
cumpre seguirmos”
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A
Organizaçom Mundial da

Saúde (OMS) recomenda

15 metros quadrados de

zona verde por habitante, e

na Corunha, a pesar de que melhorou

os seus dados desde o ano 2008, con-

tam apenas com 10. Ao mesmo tempo,

conta com 6400 habitantes por quiló-

metro quadrado numha extensom de

pouco mais de 33. Subir ao parque de

Sam Pedro, com umha vista privilegiada

de toda a cidade, evidencia esta elevada

densidade populacional e a falta de par-

ques: edifícios que crescem como cogu-

melos cá e lá, com apenas espaço entre

eles. Contodo, cara à esquerda desta

vista, justo à frente da Torre de Hércu-

les, há um pequeno pedaço de terra que

respira no meio da urbe. Situado na

curva de Riazor, o campo das Percebei-

ras, em Labanhou, resiste com as suas

edificaçons antigas e vistas abertas ao

mar graças a um solar livre de edifícios

desde onde se vê até o famoso faro co-

runhês. Porém, um projeto da mao de

Metrovacesa, busca construir nesta par-

cela, a pesar de que já em 2017 foi re-

chaçado inicialmente o projeto por con-

tar com construçons demasiado altas

para esta zona.

As Percebeiras, resistindo frente
à especulaçom urbanística

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal “Este solar leva aqui

desde sempre, e é
onde a gente do
bairro fai a sua vida”,
conta Pablo Leira,
secretário da
associaçom de
vizinhas de Labanhou

sandra garcía rey

A CORUNHA /

O projeto de construçom das Percebeiras, em Labanhou, é para as habitantes deste bairro corunhês um
ataque “ao último lugar aberto da cidade da Corunha”
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Um bairro vivo
“Este solar leva aqui desde sempre, e

é onde a gente do bairro fijo e fai a

sua vida”, conta Pablo Leira, vizinho

e secretário da Associaçom de Vizi-

nhos de Labanhou. “No ano 85 havia

algumha vivenda pequeninha, mas ao

longo dos diferentes planos gerais de

ordenaçom municipal foi aumentando

a edificabilidade até chegar em 2013

à que está agora, que som 60 mil me-

tros quadrados”, conta Leira. Para a

Associaçom, como para a vizinhança

em geral, o problema de edificar nesta

zona radica, em primeiro lugar, em

que construir no solar prédios tam

altos taparia o bloco de casas conhe-

cido como Grupo Maria Pita, situadas

justo detrás do terreno pensado para

o projeto urbanístico. Os do Grupo

Maria Pita fôrom construídos nos

anos 60, quando o bairro estava “no

meio da nada”. Segundo Leira, a ci-

dade “foi-no absorvendo até agora,

que se transformou numha zona total-

mente urbanizada” onde querem dar

forma a este projeto. 

“O plan atual consta de doze blocos

de edifícios de até catorze andares que

tapariam todo o Grupo Maria Pita,

que ademais ficariam totalmente em

sombra”, denuncia o secretário da As-

sociaçom. Ainda que a respeito do

projeto frenado em 2017 neste a cons-

truçom é menor, segue a ser “mui ele-

vada para a zona”. 

Em meados de dezembro de 2020,

por outra banda, o projeto tivo de sú-

peto um informe meio-ambiental po-

sitivo, ainda que condicionados a que

se efetuem umha série de mudanças.

Porém, da Associaçom denunciam que

a avaliaçom por parte da Conselharia

de Meio Ambiente, Território e Habi-

taçom fijo-se por meio dum procedi-

mento simplificado.  “Preferimos nom

dizer mais até sair no DOG, mas esta-

mos mui surpreendidos que num pro-

jeto similar ao que se presentou no

ano 2017 a Junta em vez de tramitar

o projeto pola via ordinária, abrevia

tramitando-o por via simplificada”, de-

nuncia Leira. “Nom vemos nengumha

diferença entre este projeto e o de

2017”, acrescenta.

O projeto conta com edificar 12 edi-

fícios de 14, 11 e 8 alturas, dos quais

um 40% seriam para vivendas de pro-

teçom  oficial. “É certo que há um 40

por cento de vivenda protegida no

plano especial. Nós nom estamos con-

tra as vivendas protegidas, estamos a

favor e pensamos que há um pro-

blema com o aluguer na cidade, mas

há outras maneiras de construir estas

vivendas sem ter que edificar nesta

parcela privilegiada”, argumenta Leira.

“Para começar, na cidade há 20.000

habitaçons vazias e, por exemplo, aqui

ao lado temos umhas vivendas novas

que som as que estám construídas

sobre antigo bairro de Sam Roque de

Fora. Se miras os preços em qualquer

página vês que som mui elevados,

bem longe do que umha pessoa media

pode permitir-se”, continua Leira. 

A chave para Leira e o resto da vizi-

nhança é que “com outras políticas de

vivenda a cidade poderia crescer dou-

tra forma”, protegendo estas zonas

históricas e naturais. A todo isto, en-

gade-se que, na realidade, o projeto

incumpre as normas do PXOM. “O

plano geral protege a vista desde a

Avenida de Labanhou. Na ficha deta-

lhada do PXOM pom que desde essa

avenida tem-se que ver a Torre de

“Estamos mui
surpreendidos com
que num projeto
bem similar ao que
se apresentou no
ano 2017, a Junta,
em vez de tramitar
o projeto por via
ordinária, abrevia
tramitando-o por via
simplificada”

pepa p. sañudo

O projeto conta com
edificar 12 edifícios
de 14, 11 e 8 alturas,
dos quais um 40%
seriam para vivendas
de proteçom oficial.
"Nós nom estamos
contra as vivendas
protegidas,
pensamos que há
um problema com
o aluguer na cidade,
mas há outras
maneiras de
construir estas
vivendas", expom
Leira, quem lembra
que há na cidade
umhas 20.000
habitaçons vazias



22 novas dezembro de 2020

em movimento

Hércules, e no caso de se construir

onde pretendem, taparám a vista, polo

que nom cumpre a Lei de proteçom do

litoral e a Lei da paisagem que som nor-

mativa de aplicaçom direta”, denuncia

Leira. Ademais, a vecinhança assegura

que nom é certo que quase a metade do

projeto urbanístico estaria destinado a

zonas verdes, já que só entrariam 8000

metros quadrados do total, menos

dumha quinta parte. “Por outra banda,

nom basta dizer que estám a seguir a le-

galidade, porque o concelho e o go-

verno tenhem a obriga de buscar solu-

çons para os e as cidadás”.

Um parque urbano
para proteger a zona
Para a vecinhança, a única soluçom

real seria desbotar o projeto de cons-

truçom de edifícios altos –que ade-

mais provocaria um grande impacto

visual para a cidade– e aprovar o que

a gente do bairro quer de verdade.

Isto é, um parque urbano céntrico.

“Este é o único espaço vazio em toda

a baía da Corunha, polo que a pro-

posta da associaçom vizinhal seria a de

criar um parque urbano, já que todos

os parques corunheses ficam longe do

centro da cidade e na Corunha há mui

poucos”, comenta Leira. 

O que parece claro é que as vizi-

nhas e vizinhos de Labanhou pen-

sam seguir a luitar polo seu bairro,

pola sua vista, e porque se escuitem

as suas reivindicaçons. “É evidente

que precisamos zonas verdes e estas

zonas verdes nom se conseguem de

casualidade”, comenta Leira. “Antes

bem tenhem que vir de decisons po-

líticas e obter estes terrenos para a ci-

dadania, procurando e encontrando

soluçons que contentem em primeiro

lugar às pessoas que vivem na zona”,

remata.

Neste momento, o solar de Laba-

nhou segue a resistir, com a Torre de

Hércules como testemunha das mu-

danças que se vivem na cidade, en-

quanto a vizinhança de Labanhou

canta que elas “nom querem pelou-

ros”, senom que querem que as dei-

xem “sentir o sol” sem edifícios de por

meio. E esperam que nom chegue o

dia em que a gente que suba até o

monte de Sam Pedro se pergunte por

que toda a cidade está assolada de

construçons, sem nem sequer umha

soa zona liberada.

“Este é o único
espaço vazio em
toda a baía da
Corunha, polo que 
a proposta da
associaçom vizinhal
é a de criar um
parque urbano”

pepa p. sañudo



A
poeta portuguesa Raquel Lima visitou Galiza em

duas ocasions neste outono. A primeira delas foi em

Compostela, onde recolheu o prémio A-ritmar (Ga-

liza-Portugal) ao melhor poema em língua portu-

guesa, e a segunda foi em Alhariz, para recitar na sétima ediçom

do Poemagosto. Após estes eventos, Arancha Nogueira conver-

sou com ela numha entrevista onde Lima, entre outras cousas,

fala das artes como arma social, do feminismo, do antirracismo

e do pouso colonial no conceito de ‘lusofonia’. página 24
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Raquel, acabas de visitar a Galiza para re-
ceber o prémio A-ritmar ao melhor poema
em língua portuguesa, por ‘Liberdade mais
cruel’, e também para participar no Poema-
gosto, festival de poesia em Alhariz. Como
foi a tua experiência e qual era a tua rela-
çom prévia com a Galiza?
Receber o prémio A-ritmar foi muito gratificante,

tratando-se dum prémio votado polo público. Nom

estava à espera da nomeaçom e desconhecia o

evento, entom, confesso que fui completamente

apanhada de surpresa. Escrevim o poema Liberdade

mais cruel num momento muito particular da minha

vida, de mudanças e revoltas, entom é umha escrita

muito visceral e nom som muitos os meus poemas

que venham desse lugar flagrante da inquietude, do

desequilíbrio, da assunçom das feridas, das fragili-

dades mais profundas abertas literalmente. Partici-

par na gala, ainda mais no âmbito do festival Cantos

na Maré, gerou a possibilidade de conhecer artistas

incríveis como o angolano Toty Sa’Med, a brasileira

LaBaq e as galegas Ugia Pedreira, Sabela, Uxía.

O convite do poeta Carlos da Aira (que ganhou o

prémio A-ritmar ao melhor poema galego) para par-

ticipar no Festival Poemagosto surgiu na mesma al-

tura da divulgaçom dos resultados dos prémios A-

ritmar, de maneira que sentim que ganhei dous

prémios de seguida! Adorei a programaçom desse

encontro, polos projetos musicais e porque tivo em

conta poetas que transportam umha dimensom po-

lítica forte, nom só na literatura, mas também na sua

atuaçom na academia, ativismo, governo, artes e ou-

tros âmbitos. De maneira que conhecer as poetas foi

muito enriquecedor e inspirador.

Eu acredito em que estas oportunidades surjam da

minha relaçom prévia com a Galiza, desde a minha

participaçom em diferentes eventos em 2018, no-

meadamente o festival ‘Alguén que Respira’ no Tea-

tro Principal de Santiago de Compostela, a convite

do Antón Lopo; o evento Os Três Tempos da Poesia,

Música, Pintura, Baile no Verbum Museum em Vigo,

a convite do Marcus de la Fuente; e, finalmente, o

Festival Feminista 85C também em Vigo, a convite

das poetas gamberras Nuria Vil e Vanessa Glemsel.

Penso que todas essas experiências tenhem vindo a

fortalecer umha relaçom de familiaridade com a Ga-

liza e esse interesse e acolhimento som muito impor-

tantes para a minha construçom enquanto poeta.

Antes de mais, podes contar-nos um bo-
cado como é a tua relaçom com a poesia,
quando começou e por que?
Interessei-me pola leitura desde cedo, durante a es-

cola primária, altura em que sentia um grande pra-

zer ao ler os textos de língua portuguesa e, muitas

vezes, no infantário, era convidada a ler para os ou-

tros colegas. Mais tarde, com cerca de 14 anos, e de-

pois de ler muitas histórias de aventuras, arrisquei

começar a escrever a minha aventura. Na altura tam-

bém gostava de ler as anedotas do Tonecas para a

família e inventar cançons com a minha irmã. Fum

sempre escrevendo imenso desde a adolescência,

seja em formato de diário ou tentativas de escrita de

contos. Escrevia porque sentia que essa era umha

“Quando reconhecemos 
o papel político das línguas,
entendemos que desenham
projetos de poder”

Entrevistamos a poeta, investigadora e ativista portuguesa Ra-
quel Lima, que vem de recolher o prémio A-ritmar (Galiza-Por-
tugal) ao melhor poema em língua portuguesa. Nesta entre-

vista, Raquel Lima fala-nos da arte como arma social, do poder da língua, dos ativismos
feministas e antirracistas e da relaçom da poesia portuguesa com a Galiza.

arancha nogueira

Raquel Lima
poeta

“Fum sempre
escrevendo imenso
desde a adolescência.
Escrevia porque sentia
que essa era umha
forma confortável para
expressar a minha
imaginaçom e
emoçons”

LITERATURA / 
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forma confortável para expressar a minha ima-

ginaçom e emoçons. Sempre tivem umha relaçom

muito curiosa com as palavras. A poesia chegou mais

tarde, por volta dos 19 anos, primeiro timidamente

guardando os escritos na gaveta até que, anos mais

tarde, comecei a participar em saraus de poesia e

eventos de slam poetry e spokenword.

Na tua poética (que ao meu modo de ver
abrange muito mais do que os próprios
poemas) há umha clara aposta pola comu-
nicaçom direta da poesia com formatos
como o ‘slam poetry’, que transcendem o
livro de poemas. Poderias explicar-nos um
pouco por que apostas por isto?
Os formatos de apresentaçom de poesia com base

na oralidade chegaram de forma muito natural, pois

basicamente eram espaços em que me sentia con-

fortável. Polo lado lúdico, espontâneo, interativo e

comunitário desses encontros. Além disso, do ponto

de vista estético, sempre me agradou imenso a pos-

sibilidade de manipulaçom de ritmos, silêncios, ges-

tos, hesitaçons, respiraçons, frequências, performan-

ces,e essas dimensons nom conseguimos controlar

com a poesia escrita dumha forma corporal e orgâ-

nica. Daí que a publicaçom do meu primeiro livro e

áudio-livros de poemas ‘Ingenuidade Inocência Ig-

norância’ reúne poemas dumha década de trabalho

essencialmente com a poesia oral, quando comecei

a sentir que deveria fechar um capítulo, que queria

amadurecer a minha escrita, assim como os espaços

e formatos para onde a costumava transportar,

quando percebi que o áudio era essencial para ga-

rantir valores poéticos fundamentais para mim. Mais

tarde compreendi que, mais do que a oralidade, in-

teressa-me a oratura como dimensom filosófica e on-

tológica, e umha poética do corpo presente. E é

sobre isso que trato atualmente na minha investiga-

çom de doutoramento na Universidade de Coimbra.

Acreditas na poesia como arma política.
Que achas que achega esta ferramenta ao
ativismo?
A poesia, a literatura e as artes em geral, sempre

fôrom ferramentas essenciais nas luitas de liberta-

çom contra o sistema colonial. Desde os anos 50 e

60 que o trabalho de guerrilheiros nos matos afri-

canos era complementado por trabalho intelectual

(e particularmente literário) em torno do mesmo

objetivo. E acredito que isso se mantém até aos dias

de hoje, em escalas e conjunturas políticas dife-

“A poesia, a literatura
e as artes em geral,
sempre fôrom
ferramentas essenciais
nas luitas de libertaçom
contra o sistema
colonial. Desde os anos
50 e 60 que o trabalho
de guerrilheiros nos
matos africanos era
complementado por
trabalho intelectual (e
particularmente
literário) em torno do
mesmo objetivo. E
acredito que isso se
mantém até aos dias
de hoje, em escalas
e conjunturas políticas
diferentes”

paulo silva
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rentes. Acredito na poesia como espaço de cons-

truçom de sujeitos políticos e na arte-educaçom

como ferramenta de transformaçom social. Daí que

também dinamize diversas oficinas e workshops em

torno da poesia e da sua interseçom com raça, gé-

nero, classe e outros fatores de estratificaçom social.

Portanto, a meu ver, o ativismo intelectual é um

lugar válido de luita, mas que só se sustém em arti-

culaçom direta com os outros tipos de ativismo, no-

meadamente aquele que trabalha diretamente com

as comunidades mais fragilizadas.

Na tua poesia há umha clara mostra da vi-
vência pessoal (como mulher, como negra,
como precária...) como jeito de denúncia de
realidades opressoras universais. Como in-
flue a tua identidade na tua escrita?
Eu acredito que a identidade do ou da poeta nom

se pode dissociar da sua identidade. Penso que fi-

nalmente habituamo-nos a considerar determinadas

identidades como a norma, o padrom e o cânone e

a nom questionar a forma como essas fazem o tra-

balho contrário, o de impor a sua influência de

forma hegemónica e o de oprimir a coexistência de

outras subjetividades. Portanto, eu falo do meu lugar

de enunciaçom, que é atravessado por um corpo es-

pecífico, num momento histórico concreto, e desde

umha experiência particular. Como é que essa iden-

tidade influencia exatamente a minha escrita? Isso

vai depender das diversas interpretaçons de quem

lê e/ou escuita.

Dentro dos múltiplos ativismos onde militas
ativamente, um é o do movimento polos di-
reitos raciais, que atingiu especial relevân-
cia nos últimos meses devido ao assassi-
nato nos Estados Unidos do norteamericano
George Floyd. Como se viveu isto em Portu-
gal? Como achas que se reflete esta desi-
gualdade no panorama artístico português?
O movimento da luita negra e antirracista em Por-

tugal começa no início do século XX e portanto é

umha luita antiga e que tivo momentos de maior e

menor visibilidade. Dos acontecimentos mais recen-

tes em Portugal, participámos em diversas manifes-

taçons públicas antirracistas, desde o início de 2020,

tendo sido relacionada com o George Floyd a pe-

núltima. Antes, Giovani Rodrigues, um jovem estu-

dante, foi assassinado em Bragança; a Cláudia Si-

mões foi espancada violentamente por um agente

da PSP em frente à sua filha menor e recentemente

o ator Bruno Candé foi assassinado com quatro tiros.

Todos estes crimes tivérom umha motivaçom racista,

muitas vezes associada à extrema-direita que ainda

persiste em Portugal e se encontra infiltrada nas for-

ças policiais. De maneira que estamos em Portugal

com muito trabalho para fazer pola frente, umha vez

que o acompanhamento jurídico a estes casos é es-

casso e negligente. Isso também se reflete no pano-

rama artístico português, no qual a representativi-

dade negra é mínima, nom só em termos de artistas

mas também de curadoria e programaçom.

Finalmente, tes falado de como o teu sota-
que é de todas partes e de ningumha de-
vido à procedência da tua família e a tua

Raquel Lima no Poemagosto 2020.
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própria. Como achas que se relaciona a
lusofonia com o galego? E a poesia portu-
guesa com a poesia galega? Que ideia levas
da Galiza, do idioma e do panorama poético
galego após esta visita?
Eu nom digem que o meu sotaque é de todas as par-

tes porque honestamente falo português de Portu-

gal, tendo nascido e crecido cá, entom vou aprovei-

tar esta oportunidade para reformular melhor o que

quigem dizer no festival Poemagosto. Nom gosto de

ser apresentada como a “representante da língua

portuguesa” pois a minha relaçom com a língua por-

tuguesa é feita de tensons, reinvençons, contradi-

çons e ambiguidades. E isso resulta do reconheci-

mento e convivência com outras línguas de Angola,

São Tomé e Senegal e da compreensom de que, em

alguns casos, a sua quase extinçom deve-se à impo-

siçom colonial da língua portuguesa nesses territó-

rios. Ou seja, quando reconhecemos o papel político

das línguas, compreendemos que desenham projetos

de poder, entre os quais o próprio colonialismo. E

isso é algo que nom me deixa confortável e que

tenho, espontaneamente, trabalhado na minha poe-

sia. Tentei evidenciar o mesmo, de forma breve,

quando recebim o prémio na gala A-ritmar em San-

tiago de Compostela.

Quanto ao termo Lusofonia, considero-o muito

problemático porque, na minha opiniom, a intençom

de unir territórios que partilham umha mesma língua

tem que passar polo reconhecimento do que dixem

anteriormente. E, polo contrário, o termo tem vindo

a ser usado para sustentar ou continuar teorias luso-

tropicalistas que som umha das principais formas de

preservar o racismo estrutural e institucional na

nossa sociedade. Da minha experiência na Galiza, e

apesar de reconhecer que o galego também se en-

contra oprimido polo castelhano, penso que o con-

ceito ‘lusofonia’ tende a nom ser tratado desde umha

perspetiva decolonial comprometida e que isso pode

acabar por reproduzir e perpetuar estas questons que

precisam urgentemente ser debatidas.

De qualquer forma, nada disto invalida o fortale-

cimento de trocas poéticas entre os territórios, foi

muito inspirador conhecer a poesia das poetas

Charo Lopes e Andrea Nunes Brións –comprome-

tidas politicamente desde um olhar interseccional

sobre a diversidade de mulheres e experiências– e

acredito que nós, aqui em Portugal, teríamos muito

a ganhar se estabelecéssemos umha relaçom recí-

proca no sentido de diversificar a literatura inteligí-

vel para ambas as partes.

“Da minha experiência
na Galiza, e apesar de
reconhecer que o galego
também se encontra
oprimido polo
castelhano, penso que o
conceito ‘lusofonia’
tende a nom ser tratado
desde umha perspetiva
decolonial
comprometida e que
isso pode acabar por
reproduzir e perpetuar
questons que precisam
urgentemente ser
debatidas”

Raquel Lima na Biblioteca Mário Andrade, em São Paulo (Brasil).
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Quando começou este trabalho com moços?
A primeira vez que separamos homens e mulheres

foi em Muros há uns seis anos. Eu estava no equipo

de igualdade e umha das suas pessoas responsáveis

transmitiu-me a necessidade de trabalhar só com as

moças, pois muitas vezes

nos debates elas nom in-

tervinham e nom podia

abordar certos temas. E

dizia que os moços tam-

bém precisavam que al-

guém lhes falasse arredor

da igualdade, e que seria

bom que fosse um

homem. Começou para

que elas tivessem um am-

biente em que se sentir-se livres para expressar-se.

Eu colhim os homens, num princípio com muito

medo pois nunca figera algo assim e havia mui

pouco material disponível. Entom imaginei o que

necessitaria que me dixessem aos quinze anos. O

“É importante falar com os jovens de jeito
direto sobre o que é ser homem”

primeiro dia já foi um sucesso. Figemo-lo no nosso

horário livre e logo em tutorias. Começou sendo um

obradoiro de um par de unidades e logo já chega-

mos às oito. As moças começárom a falar mais e a

empoderar-se. Mas os moços necessitam falar destes

temas desde outra ótica, precisam liberar-se do peso

do que chamamos a ‘mochila’ heteropatriarcal. Co-

meçamos em 3º da ESO, que é a idade em que co-

meçam a aparecer as questons emocionais e relacio-

nais, e logo fazia-se outro obradoiro em 1º curso de

Bacharelato e, às vezes também em 2º curso. 

Em que consistem esses obradoiros?
Basicamente divide-se em duas partes. A primeira é

desconstruir o conceito de sexo e género. A linha

é sempre fazer perguntas e duvidar sobre o que

Xosé Cabido começou a trabalhar
arredor das masculinidades com os
seus alunos do IES Fontexería de

Muros há seis anos. Nos seus obradoiros questiona os mandados de
género que o patriarcado impom aos homens e considera que este
é um trabalho fundamental para avançar cara a igualdade. Numha
longa conversa telefónica, da que aqui só podemos recolher umha
pequena parte, expom as linhas fundamentais deste labor forma-
tivo. Cabido, além disto, quer fazer alguns chamados: que os dis-
cursos sobre a deconstruçom da masculinidade entrem na univer-
sidade e que os contos para as crianças incorporem modelos
diferentes aos da Disney.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Xosé Cabido
professor de filosofia

ena barbazán
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nos mandam ser. Eu no princípio saio do armá-

rio, como heterossexual. Falo-lhes de que som he-

terossexual e que creio na igualdade. Essa é a se-

gunda parte: assumo que fum e que som machista,

por estar inserido numha cultura machista. Nesse

sentido tenho que reflexionar e desconstruir o que

me levou a ser machista. E mostro que o feminismo

nom é umha ideologia contra os homens, senom

umha ideologia libertadora contra o patriarcado. E

esse patriarcado nom só fai dano aos homens dife-

rentes ou as mulheres, também fai dano aos homens

heterossexuais. Centro-me por um lado na ideia da

liberdade, de que nom escolhemos quem queremos

ser. Em como os companheiros, que eu chamo de

‘machinazis’, nos obrigam a ser, pois som os que vi-

giam que nom saiamos do mandado masculino.

É importante falar-lhes da sexualidade?
Os moços precisam falar de sexualidade, pois é umha

pulsom natural e começa a despontar nessa idade. Re-

cebem, e assim o reconhecem, mensagens sexuais dia-

riamente através da publicidade: que imos ter centos

de mulheres pola colónia que empreguemos, que te-

remos umha sexualidade ampla… mas isso nom é

certo e logo venhem as frustraçons. Eu falava-lhes da

minha vida privada como macho, as cousas que figem

mal e os sofrimentos que tivem. E falo-lhes da por-

nografia, pois assumo que a consomem. A ideia é falar

da pornografia como umha educaçom nociva, para as

mulheres mas também para os homens. Aqui o que

se aborda é que o desejo pode educar-se. Todo isto

remata sempre com perguntas e eles escolhem. 

Falo-lhes também dos cuidados. Os cuidados som

bons para a pessoa que os recebe, mas também para

quem os dá. Se o fai bem, de algumha forma melhora

a sua relaçom com a outra pessoa. Outro elemento

de grande importância é a figura do pai, e aqui mui-

tas vezes aparece muita tristeza nas caras dos moços.

O tema mais delicado é ao final, o do contato

entre homens. Conto-lhes que o meu corpo de

homem heterossexual pode ser tocado por outros

homens. E questiono: Por que as mulheres heteros-

sexuais se abraçam entre elas, dormem juntas, vam

da mao, dam-se beijos… e os homens heterossexuais

nom o fam entre eles? Nom seria bom chorar e que

nos abrace um amigo ou abraçar-nos mesmo dormi-

dos? O problema está na nossa cabeça e numha edu-

caçom que reprime esta possibilidade.

Como vês que se reproduzem agora as vio-
lências patriarcais que se dam na adoles-
cência nos liceus?
No caso masculino continua havendo muita violên-

cia. O que acontece é que a dia de hoje há menos to-

lerância a todas as violências. Segue havendo umha

violência, talvez mais bem psicológica, para nom sair-

te do mandado patriarcal. E também, em menor me-

dida, há violência física. Acho que a educaçom está a

diminuir a intolerância, ainda que a violência conti-

nua a existir. Por isso é mui importante a educaçom. 

Eu som de natureza otimista, e acho que há um

bom trabalho em geral do professorado galego que

está a dar frutos. O perigoso, do meu ponto de vista,

é que pensemos que nom é necessário seguir traba-

lhando. Há dous riscos ideológicos com os moços:

um é que vejam o feminismo como um ataque, e é

algo que intento trabalhar com eles; e o outro é pen-

sar que a igualdade já está conseguida, que por estar

sentadas ao lado já somos iguais. Há que ensinar-

lhes a dirigir a mirada além do que se nos mostra. E

esse é um trabalho que temos que fazer os homens

todos, especialmente os heterossexuais, e reconhe-

cer que somos uns privilegiados e que temos que

baixar um degrau nesses privilégios.

Há que mostra-lhes outros modelos de masculini-

dade. O primeiro é o pai, que tem que variar, mas

também os meios de comunicaçom tenhem que bus-

car outros referentes. Esses modelos som importan-

tes para evitar a violência. É mui importante falar-

lhes aos jovens diretamente sobre o que é ser

homem. A minha ideia é que podem ser muitos ho-

mens. Nom há um único homem, podem ser muitos

e todos som respeitáveis.

O que opinas da expressom ‘novas mascu-
linidades’? Entre outros motivos é criticado
por poder ocultar umhas transformaçons
do modelo hegemónico que continuam a re-
produzir privilégios e violências patriarcais.
Certo. Quando comecei a formar-me neste tema em-

pregava esse conceito mas hoje tenho-o abandonado,

por dous motivos. Um é o que mencionas. Há ho-

mens que levam a criança ao parque, fam a comida,

ajudam na casa… Som homens novos a respeito dos

seus pais, mas logo nom fam nenhumha reflexom

sobre, por exemplo, como som as relaçons sexuais

com a sua parelha. A outra razom pola que deixei de

empregar este termo é que acho que homens dissi-

dentes houvo sempre na história da humanidade. Há

que recuperar e revalorizar aspetos que já havia nou-

tras masculinidades. Também somos mui etnocêntri-

cos, se vejo outras culturas vejo cousas que fam ou-

tros homens e eu nom. Prefiro empregar outro tipo

de termos, como o de homens dissidentes. É neces-

sário ir mais alá de levar a criança ao parque ou

mudar o cueiro, que está bem, mas há que ir além.

Há que fazer umha introspeçom: Quem és? Que fi-

geste Que tes que mudar para ainda ser melhor? E

ver que todo isso podes escolhê-lo. Há muitos mo-

delos de homens distintos que já estám aqui.

“Homens dissidentes
houvo sempre. Há que
recuperar e revalorizar
aspetos que já havia
noutras masculinidades”

ena barbazán
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O
s recentes acontecimentos que parali-

sárom o mundo semelham ter aumen-

tado o interesse polo conceito do ar-

quivo. O excesso de produtos culturais

que saem ao mercado na procura de público foi li-

mitado em certa maneira com as sucessivas corente-

nas e feches, e toda a sociedade com acesso a internet

e os novos meios massivos de comunicaçom procu-

rou principalmente nas redes formas de entretimento

variadas para seguir com os seus hábitos de consumo.

Esta situaçom derivou num maior interesse do habi-

tual nos arquivos, o que foi especialmente significa-

tivo nos canais de televisom e a constante reciclagem

dos seus fundos.

Esse frenaço momentáneo à constante produçom

e subseguinte armazenamento de novas imagens en-

tronca com um tema muito discutido e comentado

sobre os novos meios de comunicaçom, o do papel

e funçom do arquivo nesta nova época digital. Há

umha conceçom apocalítica sustida por umha série

de teóricos como o recentemente finado Paul Virilio

que sustenhem a tese de umha estética da desapari-

çom à qual nos vemos conduzidos pola velocidade

de umha produçom tecnológica artificial que pro-

voca umha lei do mais rápido, o que nas suas pala-

vras é “a origem da lei do mais forte”; um imedia-

tismo que conduz cara a um esquecimento digital

da memória coletiva.

Por outra banda, o arquivo digital converteu-se

num novo modo de conservaçom cujo funciona-

mento e potencialidade de usos ainda se nos escapa

em grande medida; devemos lembrar aqui que no

ámbito informático a informaçom organiza-se em

torno a pequenos fragmentos de informaçom com-

partimentados aos que nos referimos também com

outro significado da própria palavra ‘arquivo’. A re-

lativa desmaterializaçom (tendo sempre em conta

que todo isto ocupa um espaço físico em discos

duros e servidores) de toda essa informaçom gera

assim um novo tipo de memória digital que se con-

trapom a essa amnésia à qual segundo alguns nos

vemos expostos.

Sem esquecer que vivemos ainda imersos numha

profunda fenda digital, tanto no nível educativo

como socioeconómico, esta nova conceçom do ar-

quivo oferece-nos umha acessibilidade e umha ca-

pacidade de releitura e reelaboraçom potencial-

mente maiores das quais estávamos afeitos. Levando

isto ao campo audiovisual, que ainda hoje é umha

ínfima parte da memória coletiva da humanidade, a

posta em comum de imagens e sons permitiria-nos

construir novos discursos fora dos hegemónicos e

oficiais, todo isto ainda obstruído polos obscenos e

abusivos cánones e preços dos direitos de uso e re-

produçom que imponhem organismos públicos e

empresas privadas aos autores que intentam traba-

lhar de maneira legal sobre este tipo de materiais.

Em épocas recentes muitos destes obstáculos eram

resolvidos, esquecidos ou deixados à margem pola re-

lativa facilidade com a que se podiam registar, repro-

duzir ou pôr em cena imagens da memória e do pas-

sado. A Covid19 quebrou muitas das maneiras de

trabalhar e fijo virar cara ao arquivo muitos profissio-

nais, talvez devamos aproveitar isto e pode que seja

o momento de pôr sobre a mesa a questom da pos-

sessom e o preço das imagens do nosso passado.

O preço da nossa memória
CIneMA /

julio vilariño
cineclube de compostela

victor etxevarria bastos
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tempos livres

COMPOSteLA/
O PICheL
Santa Clara

CASA De SAR
Curros Enríquez

VIGO/
A COVA DOS RAtOS
Romil

DIStRItO 09
Coia

FAISCA 
Calvario
A ReVOLtA DO BeRBÊS
Rua Real

OURenSe/
CSO A KASA neGRA 
Perdigom

A GALLeIRA 
Praça Sam Cosme

SALzeDA De CASeLAS/
O MAtADOIRO
Senda do rio Landres

RIBeIRA/
CSA O FeRVeDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MADIA LeVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUMe
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
CS A COMUnA 
Doutor Ferrant

CS GOMeS GAIOSO
Marconi

AteneO LIBeRtÁRIO
XOSé tARRIO
Gil Vicente

FeRROL/
CS ARtÁBRIA
Trav. Batalhons

AteneO FeRROLAn 
Magdalena

nAROM/
CS A ReVOLtA De 
tRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CSA CAMBALhOtA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

POnte D'eUMe/
LS DO COLeCtIVO 
teRRA
Boa Vista

CSOA A CASA DA 
eStACIOn
Avda. Ferrol

BUReLA/
CS XeBRA
Leandro Curcuny

POnte VeDRA/
LICeO MUtAnte
Rosalia de Castro

O QUILOMBO
Princesa

CAnGAS/
A tIRADOURA
Reboredo

CAStROVeRDe/
A ChAVeS DAS nOCeS
Sam Juliam de Pereiramá

SÁRRIA/
BURIL
Travessia da Rua Nova

CentROSOCIAIS



De que é que nos fala ‘Ferro Federici’?
Fala sobre a mulher e o seu trabalho reprodutivo

nom remunerado. Apoiei-me nas ideias que Silvia

Federici expom em vários de seus textos, e princi-

palmente no seu livro Calibã e a bruxa.

Como foi fazer umha peça teatral a partir
de ensaios teóricos?
Foi complicado porque ela usa conceitos marxistas,

de economia, de performatividade do sexo...  Usa

todo um imaginário de conceitos que é difícil de

trazer para umha obra artística. O que figem foi

mover esse imaginário para o simbolismo, para um

campo mais metafórico.

Em ‘Ferro Federici’ intervenhem a dança,
a interpretaçom, a poesia... Qual foi o pro-
cesso criativo?
Algumhas pessoas partem de umha ideia ou de um

texto. Eu prefiro é trabalhar a partir de umha ima-

gem. Aquilo que eu sabia era que queria falar sobre

mulheres, a sua demonizaçom, trabalho e bruxas

de umha perspetiva pós-moderna. Mas o ponto de

partida foi umha imagem, um flash. A partir daí,

desenvolve-se tudo.

Em que consiste a trilogia da qual ‘Ferro Fede-
rici’ fai parte?
Eu chamo-a de trilogia, mas para mim está já a per-

der essa característica. O ponto em comum entre

as peças é que falam sobre mulher

e trabalho. As duas primeiras ti-

nham umha metodologia de traba-

lho diferente da última. Umha ver-

sava sobre o trabalho rural e a outra,

sobre o trabalho relacionado com o

mar. Chamei-as de ‘performances et-

nográficas’, porque figem um traba-

lho de campo: conversei com mulheres reais e ins-

pirei-me no trabalho delas do ponto de vista físico

para fazer as minhas coreografias.

Artistas feministas de diferentes discipli-
nas encontrárom na ‘performance’ um
modo de expressom. De acordo com a tua
experiência, achas que existe umha rela-
çom particular entre ‘performance’ e fe-
minismo?
Claro. As pioneiras da performance som mulheres.

Pode haver diferentes vertentes, mas a chave é usar

o corpo como ferramenta principal, como instru-

mento percorrido polos discursos políticos. Eu

sinto que, como mulher, é umha forma de me for-

talecer, de criar um discurso feminista. A arte per-

formática presta-se a isso, tem umha linguagem e

umha forma de se aproximar muito crua, muito

corpórea.

Nessa linha, como a ‘performance’ comple-
menta o trabalho de Federici?
Acho que é sempre interessante traduzir a teoria

em prática de umha forma artística, é umha forma

de entender que o conhecimento às vezes tem de

passar polo corpo. E quero dizer tanto o corpo do

artista quanto o do recetor. Esse corpo está a rece-

ber a mensagem de umha maneira diferente da

forma como a pode receber a ler um livro, som

tipos diferentes de conhecimento.

‘Performer’, poeta, ce-
nógrafa... Para Helena
Salgueiro é impossível

limitar-se a umha única faceta. E isso acaba por se refletir
no seu trabalho. Conversamos com ela sobre 'Ferro Fe-
derici', peça híbrida em que mistura poesia, 'perfor-
mance' e dança para falar sobre a opressom das mulhe-
res através do trabalho de reproduçom.

R
ecentemente bloqueei por pri-

meira vez alguém no Whatsapp.

Um desconhecido contactou-me

por um assunto profissional e,

desde entom, escreve-me por esse meio de

quando em vez. Saúda-me, pergunta par-

voíces, envia chistes… Eu nunca lhe res-

pondo, mas ainda assim continua a insistir.

Por sorte, nom tivera que fazer isto até

agora, mas é umha cousa que para amigas e

conhecidas está na ordem do dia. Tenhem

homens bloqueados nas suas redes por prá-

ticas deste estilo, nalguns casos mais graves.

Portanto, agora que me tocou a mim, pen-

sei que está bem partilhar este tipo de vio-

lências. Por isso de nom assumi-las e de

nom normaliza-las sem mais. Por nom se-

guir a identificar o assédio com um homen

a perseguir umha mulher numha rua es-

cura. Isso é terror, mas o assédio chega

muito antes, de jeito mais quotidiano e de-

sapercebido. E velaí o perigo.

Penso, neste sentido, nas minhas alunas

adolescentes. Sempre som advertidas para

nom falarem polas redes sociais com desco-

nhecidos. Mas elas, sozinhas, aprendérom

desde bem novas a bloquear o vizinho ou

o companheiro de aulas. Porque eles, os ra-

pazes, continuam a se relacionar com elas

assim: insistindo, conquistando. Também o

aprendérom desde bem novos: nos filmes

que vírom, na música que ouvem… e tam-

bém na literatura que estudam e que rara

vez introduzimos nas aulas com perspetiva

de género. Será que a cousa deve ir além

de pôr umha camisola nos dias assinalados.

Porque se a cultura é patriarcal e a violência

machista estrutural, só podemos fazer con-

trapeso a tal bombardeio a partir de umha

educaçom transversalmente feminista. E

nisso as docentes ainda estamos bastante

bloqueadas.
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helena 
Salgueiro
cenógrafa

Bloqueios
Olalla Liñares

“A ‘performance’ é um meio
de criar um discurso feminista”
sara guerrero alfaro

marcos montiel


